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CONSELHO INSTITUCIONAL 
##UNICO|CIMPF|PGR-00126788-2023 

PAUTA DA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023 

 

Dia: 12/04/2023 

Hora: 14 horas 

Local: Auditório do Conselho Superior do MPF e Ambiente Virtual 

 

I – PAUTA DE COORDENAÇÃO 

 

1)  Procedimento: 1.00.000.004771/2023-15 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA  
Relator: Dr(a) LINDORA MARIA ARAUJO - Distribuído em: 02/03/2023 14:10:57 

 

II – PAUTA DE REVISÃO 

a) VOTOS-VISTA 

 

1)  Procedimento: 1.23.008.000075/2022-84 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM/ITAITUBA-  
Procurador Oficiante: GABRIEL DALLA FAVERA DE OLIVEIRA  
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO - Distribuído em: 11/11/2022 13:14:08  
Pedido de vista: Dr(a) LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA - Distribuído em: 11/11/2022 13:14:08 

 

2)  Procedimento: 1.29.000.004698/2022-82 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL  
Procurador Oficiante: FABIO MAGRINELLI COIMBRA  
Relator: Dr(a) ROGERIO DE PAIVA NAVARRO - Distribuído em: 13/10/2022 17:57:44  
Pedido de vista: Dr(a) MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI - Distribuído em: 13/10/2022 17:57:44 

 

3)  Procedimento: 1.23.000.001265/2017-21  
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
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Procurador Oficiante: GABRIELA DE GÓES ANDERSON MACIEL TAVARES CÂMARA  
Relator: Dr(a) LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA - Distribuído em: 02/12/2022 12:27:21  
Pedido de vista: Dr(a) MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI - Distribuído em: 02/12/2022 12:27:21 

 

4)  Procedimento: JFRJ/SJM-PBAC-5008800-61.2022.4.02.5110 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO SJMERITI/N.IGUA/D.CAX  
Procurador Oficiante: LEONARDO GONÇALVES JUZINSKAS  
Relator: Dr(a) JULIETA ELIZABETH FAJARDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - Distribuído em: 15/12/2022 

15:24:55  
Pedido de vista: Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN - Distribuído em: 15/12/2022 15:24:55  
Pedido de vista: Dr(a) NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO - Distribuído em: 15/12/2022 15:24:55 

 

5)  Procedimento: JF/PR/MGA-MS-5019285-13.2022.4.04.7003 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA  
Procurador Oficiante: ELOISA HELENA MACHADO  
Relator: Dr(a) ALCIDES MARTINS - Distribuído em: 03/03/2023 15:49:13  
Pedido de vista: Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN - Distribuído em: 03/03/2023 15:49:13 

 

b) CONFLITOS DE ATRIBUIÇÃO 

 

6)  Procedimento: 1.00.000.005511/2022-86 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO  
Procurador Oficiante: ANA PAULA RIBEIRO RODRIGUES  
Relator: Dr(a) JULIETA ELIZABETH FAJARDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - Distribuído em: 21/11/2022 

15:52:29 

 

7)  Procedimento: 1.35.000.000363/2021-15 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA/LAGAR  
Procurador Oficiante: MARTHA CARVALHO DIAS DE FIGUEIREDO  
Relator: Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO - Distribuído em: 26/01/2023 14:38:34 

 

8)  Procedimento: 1.30.001.000652/2022-63 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO  
Procurador Oficiante: ANDREA CARDOSO LEAO  
Relator: Dr(a) LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA - Distribuído em: 01/03/2023 16:02:53 

 

9)  Procedimento: 1.20.000.000084/2023-38 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO/DIAMANTINO/JUÍNA  
Procurador Oficiante: PEDRO MELO POUCHAIN RIBEIRO  
Relator: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO - Distribuído em: 06/03/2023 15:18:41 

 

10)  Procedimento: 1.00.000.005069/2023-79 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA  
Procurador Oficiante: NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO  
Relator: Dr(a) JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO - Distribuído em: 13/03/2023 17:30:30 

 

11)  Procedimento: 1.31.000.000038/2023-55 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RONDONIA/GUAJARÁ-MIRIM  
Procurador Oficiante: RAPHAEL LUIS PEREIRA BEVILAQUA  
Relator: Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN - Distribuído em: 15/03/2023 14:44:58 

 

c) RECURSOS DE DECLÍNIO 

 

12)  Procedimento: 1.11.001.000110/2022-46 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM  
Procurador Oficiante: BRUNO JORGE RIJO LAMENHA LINS  
Relator: Dr(a) LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA - Distribuído em: 15/12/2022 15:02:47 

 

13)  Procedimento: 1.29.000.002486/2022-61 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO STA CRUZ DO SUL - RS  
Procurador Oficiante: CARLOS AUGUSTO TONIOLO GOEBEL  
Relator: Dr(a) JULIETA ELIZABETH FAJARDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - Distribuído em: 

09/01/2023 17:55:19 

 

14)  Procedimento: JF/SC-APE-5018923-02.2022.4.04.7200 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA  
Procurador Oficiante: MARCO AURELIO DUTRA AYDOS 
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Relator: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO - Distribuído em: 27/02/2023 17:41:40 

 

15)  Procedimento: JF-JPA-INQ-1003274-71.2021.4.01.4100 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ-RO  
Procurador Oficiante: LEONARDO GOMES LINS PASTL  
Relator: Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN - Distribuído em: 03/03/2023 17:17:41 

 

d) RECURSOS DE ARQUIVAMENTO 
 

16)  Procedimento: 1.22.000.000064/2022-10 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS  
Procurador Oficiante: TARCISIO HUMBERTO PARREIRAS HENRIQUES FILHO  
Relator: Dr(a) JULIETA ELIZABETH FAJARDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - Distribuído em: 

22/02/2023 15:22:43 
 

17)  Procedimento: 1.27.000.001239/2022-11 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PIAUI 

 
Procurador Oficiante: MARCO AURELIO ALVES ADAO  
Relator: Dr(a) FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO - Distribuído em: 27/02/2023 16:11:01 

 

18)  Procedimento: 1.24.002.000118/2018-68 - Eletrônico   
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SOUSA-PB  
Procurador Oficiante: FELIPE TORRES VASCONCELOS  
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS - Distribuído em: 21/03/2023 14:53:07 

 

Brasília, 03 de abril de 2023. 

 

LINDÔRA MARIA ARAÚJO 

Presidente do CIMPF 
 

##UNICO|CIMPF|PGR-00126421-2023 

SESSÃO: 5 DATA: 31/03/2023 17:16:40 PERÍODO: 01/03/2023 A 31/03/2023 

 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS 

 

Processo: JF/PR/MGA-MS-5019285-13.2022.4.04.7003 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-PR 

Relator:8º Ofício do CIMPF(ALCIDES MARTINS) 

Data: 03/03/2023 

 

Processo: JF-JPA-INQ-1003274-71.2021.4.01.4100 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

Origem: PRM-JI PARANÁ 

Relator:5º Ofício do CIMPF(LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN) 

Data: 03/03/2023 

 

Processo: JF/SMO/SC-MS-5011715-58.2022.4.04.7202 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PRM-S.MIGUEL 

Relator:3º Ofício do CIMPF(NIVIO DE FREITAS SILVA FILHO) 

Data: 16/03/2023 

 

Processo: JF/JUI-IP-1001237-64.2022.4.01.3606 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-MT 

Relator:7º Ofício do CIMPF(ROGERIO DE PAIVA NAVARRO) 

Data: 21/03/2023 

 

Processo: JF/SP-5004268-39.2021.4.03.6181-IP - Eletrônico 

Assunto: RECURSO SOBRE O ARQUIVAMENTO 

Origem: PR-SP 

Relator:3º Ofício do CIMPF(NIVIO DE FREITAS SILVA FILHO) 

Data: 31/03/2023 

 

TOTAL: 5 PROCESSOS JUDICIAIS. 

 

LINDORA MARIA ARAUJO 

Presidente do CIMPF 
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##UNICO|CIMPF|PGR-00126424-2023 

SESSÃO: 6 DATA: 31/03/2023 17:21:40 PERÍODO: 01/03/2023 A 31/03/2023 

 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS 

 

Processo: 1.30.001.000652/2022-63 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-RJ 

Relator: 9º Ofício do CIMPF(LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA) 

Data: 01/03/2023 

 

Processo: 1.00.000.004771/2023-15 - Eletrônico 

Assunto: CONSULTA 

Origem: PGR 

Relator: 1º Ofício do CIMPF(LINDORA MARIA ARAUJO) 

Data: 02/03/2023 

 

Processo: 1.20.000.000084/2023-38 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-MT 

Relator: 15º Ofício do CIMPF(RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO) 

Data: 06/03/2023 

 

Processo: 1.34.043.000672/2019-01 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-DF 

Relator: 11º Ofício do CIMPF(MARIO LUIZ BONSAGLIA) 

Data: 07/03/2023 

 

Processo: 1.00.000.005069/2023-79 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PGR 

Relator: 10º Ofício do CIMPF(JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO) 

Data: 13/03/2023 

 

Processo: 1.31.000.000038/2023-55 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-RO 

Relator: 5º Ofício do CIMPF(LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN) 

Data: 15/03/2023 

 

Processo: 1.33.000.000376/2023-12 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PRM-BLUMENAU 

Relator: 14º Ofício do CIMPF(ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS) 

Data: 15/03/2023 

 

Processo: 1.33.000.000372/2023-34 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE DECLÍNIO 

Origem: PRM-BLUMENAU 

Relator: 14º Ofício do CIMPF(ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS) 

Data: 16/03/2023 

 

Processo: 1.33.000.000381/2023-25 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE DECLÍNIO 

Origem: PRM-BLUMENAU 

Relator: 14º Ofício do CIMPF(ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS) 

Data: 16/03/2023 

 

Processo: 1.24.002.000118/2018-68 - Eletrônico 

Assunto: RECURSO SOBRE O ARQUIVAMENTO 

Origem: PRM-SOUSA 

Relator: 17º Ofício do CIMPF(ANA BORGES COELHO SANTOS) 

Data: 21/03/2023 

 

Processo: 1.16.000.001202/2021-96 - Eletrônico 

Assunto: RECURSO SOBRE O ARQUIVAMENTO 
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Origem: PR-DF 

Relator: 19º Ofício do CIMPF(ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS) 

Data: 21/03/2023 

 

Processo: 1.15.000.001904/2022-98 - Eletrônico 

Assunto: RECURSO SOBRE O ARQUIVAMENTO 

Origem: PR-CE 

Relator: 16º Ofício do CIMPF(ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO) 

Data: 24/03/2023 

  

Processo: 1.34.001.005982/2020-34 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PRM-OSASCO 

Relator: 2º Ofício do CIMPF(NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO) 

Data: 24/03/2023 

 

Processo: 1.19.000.001365/2022-48 - Eletrônico 

Assunto: RECURSO SOBRE O ARQUIVAMENTO 

Origem: PR-MA 

Relator: 20º Ofício do CIMPF(JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA) 

Data: 24/03/2023 

 

Processo: 1.22.014.000136/2018-85 - Eletrônico 

Assunto: RECURSO SOBRE O ARQUIVAMENTO 

Origem: PRM-MANHUAÇU 

Relator: 8º Ofício do CIMPF(ALCIDES MARTINS) 

Data: 28/03/2023 
 

Processo: 1.22.000.002368/2022-11 - Eletrônico 

Assunto: RECURSO SOBRE O DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO 

Origem: PR-MG 

Relator: 3º Ofício do CIMPF(NIVIO DE FREITAS SILVA FILHO) 

Data: 29/03/2023 
 

Processo: 1.34.001.006283/2021-92 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-SP 

Relator: 7º Ofício do CIMPF(ROGERIO DE PAIVA NAVARRO) 

Data: 30/03/2023 
 

TOTAL: 17 PROCEDIMETOS EXTRAJUDICIAIS. 

 

LINDORA MARIA ARAUJO 

Presidente do CIMPF 

 

CORREGEDORIA DO MPF  
##UNICO|CORREG|PGR-00124867-2023 

PORTARIA CMPF N° 13, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

 

Institui correição ordinária nos ofícios da Procuradoria Regional da República na 

5ª Região. 

 

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 65, II, da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, c/c o art. 3º, I, III, XXVI, e § 1º, da Resolução nº 100, de 3 de novembro de 2009, torna pública a realização 

de correição ordinária nos ofícios do Ministério Público Federal na Procuradoria Regional da República na 5ª Região. 

CONSIDERANDO a natureza das atividades prestadas pelos Órgãos do Ministério Público Federal, instituição permanente, essencial 

à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis 

(art. 127, CF); 

CONSIDERANDO os componentes delineados no planejamento estratégico da Instituição para o período de 2022-2027, 

especialmente, a missão de defender a ordem jurídica, o regime democrático, os interesses sociais e individuais indisponíveis e promover a justiça; 

CONSIDERANDO a competência da Corregedora-Geral para, dentre outras atribuições, dirigir a Corregedoria do Ministério Público 

Federal; fiscalizar o cumprimento aos normativos que regem a carreira; realizar exclusivamente correição ordinária ou designar, dentre os Corregedores 

Auxiliares, aqueles que comporão a comissão de correição; fiscalizar o atendimento ao expediente forense, a participação nos atos judiciais, quando 

obrigatória a presença do Membro, ou sua assistência a outros, quando conveniente ao interesse do serviço; 

CONSIDERANDO a função precípua da Corregedoria de orientar e fiscalizar as atividades funcionais dos Membros do Ministério 

Público Federal (art. 63, LC 75/93, e art. 1º da Resolução nº 100, de 3 de novembro de 2009); 

CONSIDERANDO que o principal objetivo da correição ordinária consiste em verificar a regularidade do serviço, a eficiência, a 

pontualidade do Membro do Ministério Público Federal no exercício de suas funções e o cumprimento das obrigações legais (art. 236 da LC nº 75/93); 
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CONSIDERANDO a competência desta Corregedoria para adotar as providências institucionais quanto ao recebimento, análise e 

autuação de representação em face de Membro, bem como para registrar elogios direcionados à classe, sem prejuízo das atribuições conferidas às Salas 

de Atendimento ao Cidadão (SAC) em funcionamento em todas as Unidades da Instituição, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os Corregedores Auxiliares Alexandre Espinosa Bravo Barbosa e Elton Ghersel para, sob a presidência desta 

Corregedora-Geral do Ministério Público Federal, compor a comissão de correição ordinária na Procuradoria Regional da República na 5ª Região, a 

realizar-se no período de 24 a 28 de abril de 2023. 

Art. 2º No procedimento da correição ordinária será observado o Ato Ordinatório CMPF nº 17, de 18 de dezembro de 2019. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO ALVARENGA 

 

2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR2|PGR-00125970-2023 

ATA DA OCTIGENTÉSIMA OCTOGÉSIMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE MARÇO DE 2023 

 

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, 

em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do Regimento Interno da 2ª CCR, convocada e presidida pelo Coordenador, Dr. Carlos Frederico 

Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foi 

deliberado o seguinte procedimento: 

Relatora: Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen 

 

001. Expediente: JF/PR/CUR-IP-5005174-96.2023.4.04.7000 - 

Eletrônico 

Voto: 1260/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CURITIBA 

 Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

 Ementa: RÉUS PRESOS. Inquérito Policial. Notícia de planejamento de sequestro e de assassinato de autoridades públicas federais 

por parte da cúpula do PCC (Primeiro Comando da Capital). Arquivamento e declínio prematuros. Existência de nítido 

interesse Federal no caso concreto. Necessidade de esgotamento das diligências que ainda estão em curso. Não 

homologação do arquivamento e da declinação de atribuições. 

 Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do arquivamento e não 

homologação da declinação de atribuições, nos termos do voto da relatora. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da Republica 

Coordenador 

Titular do 1º Ofício 
 

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

Subprocuradora-Geral da Republica 

Relatora 

Titular do 2º Ofício 
 

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 

Subprocurador-Geral da Republica 

Titular do 3º Ofício 
 

3ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR3|PGR-00127090-2023 

PORTARIA Nº 3, DE 3 DE ABRIL DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República subscritor, no exercício das atribuições 

constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 

de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, na forma do art. 129 da da 

Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO a função executiva do membro de Coordenador da e. Câmara de abrir procedimento interno de coleta, 

sistematização e tratamento de dados ou informações técnico-jurídicas, para apoiar medidas extrajudiciais, judiciais, de planejamento ou de simples 

execução da atuação ministerial, estabelecidas no artigo 7º, §2º, XXV do Regimento Interno da e. 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público Federal; 

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 8º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público o 

Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: (I) acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 

de conduta celebrado; (II) acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; (III) apurar fato que enseje a tutela de interesses 

individuais indisponíveis, e (IV) embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil; 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo deverá ser instaurado por Portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, 

aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil, conforme dispõe o art. 9º da Resolução nº 174/2017 do 

Conselho Nacional do Ministério Público; e 
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CONSIDERANDO o teor da Lei nº 14.478/2022, marco regulatório das criptomoedas, que em seu art. 3º, III, exclui do rol de ativos 

virtuais instrumentos que provejam ao seu titular acesso a produtos ou serviços especificados ou a benefício proveniente desses produtos ou serviços, a 

exemplo de pontos e recompensas de programas de fidelidade; 

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO para fins de "apurar os critérios 

utilizados e eventuais irregularidades existentes junto aos Programas de Fidelidade de milhagens aéreas, notadamente suas respectivas pontuações sob o 

prisma da flutuação aleatória na cotação de seus valores negociáveis entre privados em possível prejuízo ao consumidor". 

Para tanto, determina-se: 

a) A autuação dessa Portaria nos termos do art. 3º da Instrução Normativa SG/MPF nº 11/2016 e do art. 9º da Resolução nº 174/2017 

do Conselho Nacional do Ministério Público; e 

b) A publicação dessa Portaria nos termos do art. 16, §1º, I, da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público 

Federal e do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

SERGIO ATILIO THOM ZAGO 

Procurador da República 

Membro do GT Consumidor da 3ª CCR 
 

##UNICO|CCR3|PGR-00125868-2023 

PORTARIA N° 9, DE 30 DE MARÇO DE 2023 

 

Altera a composição do Grupo de Trabalho Mercado de Capitais, Defesa da 

Concorrência e Propriedade Intelectual 

 

O Coordenador da 3ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, nos termos dos 

artigos 61 e 62, inc. II, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando o disposto no artigo 26 do Regimento Interno e na Instrução 

Normativa nº 02/2016/3CCR, de 10 de março de 2016; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a Procuradora da República KAREN LOUISE JEANETTE KAHN, lotada na Procuradoria da República em São 

Paulo/SP, para compor o Grupo de Trabalho Mercado de Capitais, Defesa da Concorrência e Propriedade Intelectual, vinculado à 3ª Câmara de 

Coordenação e Revisão. 

Art. 2º Designar o Procurador da República FERNANDO ANTONIO DE ALENCAR ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR, lotado na 

Procuradoria da República em Tocantins/TO, para compor o Grupo de Trabalho Mercado de Capitais, Defesa da Concorrência e Propriedade Intelectual, 

vinculado à 3ª Câmara de Coordenação e Revisão. 

Art. 3º O art. 4º, da Portaria nº 12/3CCR/MPF, de 12/11/2013 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º. O GT-Mercado de Capitais, Defesa da Concorrência e Propriedade Intelectual terá a seguinte composição: 
 

Nome  Cargo 

Lincoln Pereira da Silva Meneguim (Coordenador) Procurador da República 

Márcio Schusterschitz da Silva Araújo (Coordenador Substituto) Procurador da República 

Waldir Alves Procurador Regional da República 

Márcio Barra Lima Procurador Regional da República 

Karen Louise Jeanette Kahn Procuradora da República 

Adjame Alexandre Gonçalves Oliveira Procurador da República 

Antônio Morimoto Junior Procurador da República 

André Bueno da Silveira Procurador da República 

Fernando Antonio de Alencar Alves de Oliveira Junior  Procurador da República 

André Batista e Silva Procurador da República 

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão 
 

##UNICO|CCR3|PGR-00125646-2023 

PORTARIA N° 12, DE 31 DE MARÇO DE 2023 
 

Altera a composição do Grupo de Trabalho Transportes. 
 

O Coordenador da 3ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, nos termos dos 

artigos 61 e 62, inc. II, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando o disposto no artigo 26 do Regimento Interno e na Instrução 

Normativa nº 02/2016/3CCR, de 10 de março de 2016; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o Procurador da República Antônio Morimoto Júnior, lotado na Procuradoria da República no município de 

Santos/SP, para integrar o Grupo de Trabalho Transportes, vinculado à 3ª Câmara de Coordenação e Revisão. 

Art. 2º O art. 4º, da Portaria nº 16/3CCR/MPF, de 12.11.2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º. O GT-Transportes terá a seguinte composição: 
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Nome  Cargo 

Fernando de Almeida Martins (coordenador) Procurador Regional da República 

Maria Emília Moraes de Araújo (coordenadora-substituta) Subprocuradora-Geral da República 

Osmar Veronese Procurador da República 

Anna Carolina Resende Maia Garcia Procuradora da República 

Tiago Alzuguir Gutierrez Procurador da República 

Antônio Morimoto Júnior Procurador da República 

 

Parágrafo único. Fica designado como coordenador do GT Transportes o Procurador Regional da República Fernando de Almeida 

Martins, que na sua ausência será substituído pela Subprocuradora-Geral da República Maria Emília Moraes de Araújo.” 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão 

 

6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR6|PGR-00119604-2023 

EDITAL DE CHAMAMENTO DA 6ª CCR Nº 3, DE 29 DE MARÇO DE 2023 

 

Abertura de vagas para participação de membros do MPF na Oficina "Economias 

Indígenas: enfrentamento ao arrendamento e alternativas sustentáveis", a realizar-

se nos dias 27 e 28 de abril de 2023, em Porto Alegre/RS 

 

A 6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhes 

são conferidas no artigo 62, inciso I, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, RESOLVE: 

Tornar pública a chamada de inscrição para o preenchimento de 15 vagas para participação de membros do Ministério Público Federal 

na Oficina "Economias Indígenas: enfrentamento ao arrendamento e alternativas sustentáveis", promovido pela 6ª Câmara de Coordenação e Revisão 

por intermédio do Grupo de Trabalho Gestão Territorial e Autossustentabilidade, a ser realizado nos dias 27 e 28 de abril de 2023, em Porto Alegre/RS. 

 

1.OBJETO 

1.1 O objeto deste edital é o preenchimento, por membro do Ministério Público Federal, de 15 vagas para participação na Oficina 

"Economias Indígenas: enfrentamento ao arrendamento e alternativas sustentáveis", promovido pela 6ª Câmara de Coordenação e Revisão por intermédio 

do Grupo de Trabalho Gestão Territorial e Autossustentabilidade, a ser realizado nos dias 27 e 28 de abril de 2023, em Porto Alegre/RS. 

1.2 O objetivo do evento é aprofundar a compreensão sobre o fenômeno do arrendamento em terras indígenas; sobre os obstáculos 

existentes para as economias indígenas e debater alternativas que respeitem a autodeterminação, a lei e a sustentabilidade. 

Pretende-se, ainda, que haja compartilhamento de boas práticas na atuação dos membros do Ministério Público Federal nos conflitos 

envolvendo arrendamento em terras indígenas e debater sobre possíveis formas de melhoria na atuação, a partir de experiências recentes e de contribuições 

de convidados. 

§ 1º O seminário contará com apresentações de membros e analistas periciais do Ministério Público Federal e de convidados externos, 

seguidas de debates, conforme programação a ser divulgada oportunamente. 

§ 2º A Oficina "Economias Indígenas: enfrentamento ao arrendamento e alternativas sustentáveis" será dividida em quatro blocos: a) 

discussões internas entre membros do Ministério Público Federal para contextualização e nivelamento (manhã do dia 27 de abril); b) apresentação de 

órgãos públicos (tarde do dia 27 de abril); c) apresentação de lideranças indígenas (manhã do dia 28 de abril); e d) discussões internas para definir 

conclusões e encaminhamentos (tarde do dia 28 de abril). 

§ 3º No período da manhã do primeiro dia (27 de abril), haverá a apresentação dos objetivos do Grupo de Trabalho Gestão Territorial 

e Autossustentabilidade e exposição por membros e analistas periciais do Ministério Público Federal sobre arrendamento em terras indígenas da Região 

Sul. Após as exposições, haverá 30 minutos destinados para debates internos. 

§ 4º No período da tarde do primeiro dia (27 de abril) haverá apresentação de representantes do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA); do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura 

Familiar (MDA) e da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai). Já no período da manhã do segundo dia (28 de abril) haverá apresentação de 

indígenas da Região Sul e de fora. Após cada período de apresentação haverá 30 minutos para debates entre os expositores e os participantes. 

§ 5º No período da tarde do segundo dia (28 de abril), os participantes do evento serão divididos em três grupos para a discussão 

interna de três tópicos: 1) Políticas Públicas para economias indígenas (fomento e assistência técnica); 2) modelo produtivo (apropriação das áreas 

agricultáveis por poucos indígenas - monocultura); 3) combate a ilegalidades (arrendamento e transgênicos). Cada grupo terá 30 minutos para discussão 

e, a seguir, 10 minutos para exposição das ideias para todos os participantes do evento. 

§ 6º Após as discussões, o plenário apresentará suas conclusões, que irão subsidiar relatório do GT a ser apresentado à 6ª CCR. 

§ 7º O seminário ocorrerá no período compreendido entre 9h e 19h, nos dias 27 e 28 de abril de 2023, com intervalos para almoço, 

conforme programação a ser divulgada oportunamente. 

§ 8º Os participantes deverão chegar à cidade de Porto Alegre no dia 26 de abril de 2023, para que seja possível a acomodação no 

hotel e o início do seminário no dia 27 de abril com todos os participantes presentes. 

 

3.REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Ser membro do MPF com atuação, preferencialmente, em feitos com objeto relacionado ao tema da Oficina (1ª e 2ª instâncias). 
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4.INSCRIÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1 As inscrições para o evento, bem como as solicitações de custeio para o deslocamento e hospedagem dos membros, deverão ser 

realizadas até o dia 3 de abril de 2023, às 16 horas, mediante o envio de mensagem eletrônica solicitando a inscrição, juntamente com o número da 

respectiva Solicitação de Viagem (SV) para o e-mail 6ccrsexec@mpf.mp.br (tutorial para cadastro da SV segue anexo). 

§ 1º Caso haja um número de inscritos superior ao número de vagas, a escolha seguirá os seguintes critérios: i) atribuição para feitos 

de 6ªCCR na Região Sul; ii) atribuição para feitos de 6ªCCR; iii) lotação na Região Sul; e iv) antiguidade. 

§ 2º Os participantes inscritos e os palestrantes convidados, que residem fora de Porto Alegre/RS, ficarão hospedados no mesmo hotel 

onde ocorrerá o evento e receberão valor correspondente a meia diária para outras despesas. 

4.2 A manifestação de aceite do convite pelos palestrantes e solicitação de custeio, internos e externos ao Ministério Público Federal, 

conforme a programação do evento, também deverão ser encaminhadas ao e-mail supramencionado. 

§ 1º Nesse caso, os palestrantes convidados deverão indicar as opções de voo, no mesmo e-mail. 

§ 2º Será possível a inscrição de participantes, sem ônus para o MPF (residentes em Porto Alegre, por exemplo), mediante o envio de 

e-mail para o endereço acima informado, até o limite de 50 pessoas. 

§ 3º Os casos omissos serão solucionados pela Coordenadora da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão. 

 

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO 

Subprocuradora-Geral da República 

Coordenadora da 6ªCCR/MPF 
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PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 2ª REGIÃO 
##UNICO|PRR2|PRR2ª-00009604-2023 

PORTARIA PRE/RJ N° 34, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

 

A Procuradora Regional Eleitoral no Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos 77 e 79, parágrafo 

único, da Lei Complementar n. 75/93 e na Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público n. 30/2008, em conformidade com as indicações 

encaminhadas pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (Ato n. 16/2023, recebido em 31 de março de 2023). 

RESOLVE: 

Indicar a Promotora de Justiça RENATA NEME CAVALCANTI para atuar junto a 199ª Promotoria Eleitoral – Niterói, no período 

de 27 a 31 de março de 2023, em razão das férias da Promotora Justiça indicada para o biênio, sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Publique-se no DMPF-e. 

 

NEIDE M. C. CARDOSO DE OLIVEIRA 

Procuradora Regional da República 

 

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO 
##UNICO|PRR3|PRR3ª-00009457-2023 

PORTARIA N° 51, DE 30 DE MARÇO DE 2023 
 

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Portaria nº 357, de 5 de maio de 2015, expedida pelo Excelentíssimo Procurador-Geral da República; 

Considerando o disposto na Portaria PRR 3ª Região nº 35, de 23 de março de 2023, e tendo em vista a participação da Procuradora 

Regional da República Dra. Maria Cristiana Simões Amorim Ziouva no I Encontro do Colégio de Ouvidorias Judiciais das Mulheres - COJUM, a ser 

realizado na cidade de São Luís - Maranhão, resolve: 

Art.1º. Suspender no período entre 3 a 5 de maio de 2023, com a devida compensação posterior, a distribuição de feitos urgentes ao 

40º Ofício Cível, de titularidade da Procuradora Regional da República Dra. Maria Cristiana Simões Amorim Ziouva. 

Art. 2º. A presente Portaria entra em vigor nesta data. 

Dê-se ciência aos Procuradores Regionais da República da 3ª Região que oficiam no NCDS, à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 

à Coordenadoria Jurídica e de Documentação e à Divisão de Apoio às Áreas Civil e Criminal. 
 

ROSANE CIMA CAMPIOTTO 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAPÁ 
##UNICO|AP|PR-AP-00008922-2023 

PORTARIA PRE/AP Nº 83, DE 3 DE ABRIL DE 2023 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos 

artigos 77, caput, in fine e 79, parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 49, XV, "c", e 50, II, da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício Nº 0000256/2023-GAB/PGJ, pelo qual o Procurador-Geral de Justiça informa a Portaria 

389/2023-GAB-PGJ/MP-AP que removeu a Dra. Thaysa Assum de Moraes, Promotora de Justiça, titular da Promotoria de Tartarugalzinho para a 

Promotoria de Porto Grande; 

CONSIDERANDO a vacância da Promotoria Eleitoral de Tartarugalzinho, o Procurador-Geral de Justiça indica o nome do Dr. 

ATHUR SENRA JACOB, Promotor de Justiça Substituto, para atuar na 8ª Zona Eleitoral; 

RESOLVE: 

Art. 1º Homologar a designação do Dr. ATHUR SENRA JACOB, como Promotor de Justiça Eleitoral, perante a 8ª ZE, correspondente 

ao município de Tartarugalzinho, para o período de 01 a 30/04/2023. 

 Art. 2º Essa Portaria possui efeitos retroativos e entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se 
 

PABLO LUZ DE BELTRAND 

Procurador Regional Eleitoral 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS 
##UNICO|AM|PR-AM-00016774-2023 

PORTARIA Nº 14/PRE-AM, DE 31 DE MARÇO DE 2023 
 

A Procuradora Regional Eleitoral no Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais, especialmente o disposto no art. 50, 

inciso VI, da Lei n. 8.625/93, c/c a norma do art. 79, parágrafo único, da LC n. 75/93, e 

CONSIDERANDO a solicitação do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, por meio do Ofício nº 0499/2023/PGJ, de 

27 de março de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DISPENSAR, do cargo de Promotor Eleitoral da 07ª Zona Eleitoral da Comarca de Codajás/AM, a contar de 31.03.2023, o 

Exmo. Sr. Dr. KEPLER ANTONY NETO. 

Art. 2º. DESIGNAR, ao cargo de Promotora Eleitoral da 07ª Zona Eleitoral da Comarca de Codajás/AM, pelo período de 1º.04.2023 

a 31.03.2025, a Exma. Sra. Dra. YNNA BREVES MAIA VELOSO. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 

CATARINA SALES MENDES DE CARVALHO 

Procuradora Regional Eleitoral 
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##UNICO|AM|PR-AM-00016776-2023 

PORTARIA Nº 15/PRE-AM, DE 28 DE MARÇO DE 2023 

 

A Procuradora Regional Eleitoral no Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais, especialmente o disposto no art. 50, 

inciso VI, da Lei n. 8.625/93, c/c a norma do art. 79, parágrafo único, da LC n. 75/93, e 

CONSIDERANDO a solicitação do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal, por meio do Ofício 

nº 0505/2023/PGJ, de 28 de março de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. SHEYLA ANDRADE DOS SANTOS, para atuar junto à 10ª Zona Eleitoral da Comarca de 

Fonte Boa/AM, no período de 03.04/2023 a 02.05.2023, tendo em vista o usufruto de férias do titular, Dr. Ricardo Mitoso Nogueira Borges. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

 

CATARINA SALES MENDES DE CARVALHO 

Procuradora Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA 
##UNICO|BA|PRM-FSA-BA-00002917-2023 

PORTARIA Nº 8 MPF/PRMFS/3ºOFÍCIO, DE 3 DE ABRIL DE 2023 
 

Instaura Procedimento Preparatório a partir de declínio de atribuição oriundo do 

MPE/BA, do procedimento nº Nº 596.9.30453/2019, instaurado para apurar 

suposto ato de improbidade administrativa perpetrado pelo então prefeito, 

Edimário Paim (2013 - 2016), consistente em irregularidades cometidas no 

manuseio de recursos repassados pelo Ministério do Esportes, em razão do 

Convênio nº 1912015, contrato nº 1018206-37/2014, firmado com o Município de 

Coração de Maria, cujo objeto é a construção de quadra poliesportiva, na 

comunidade do Distrito de São Simão. Gestão: 2013/2016 e 2017/2020. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais 

e, especialmente, com espeque nos arts. 127, caput e 129, inciso III da Constituição da República, e artigos 5º e 6º, inciso VII, "b" da Lei Complementar 

n.º 75, de 20 de maio de 1993 respaldado, ainda, pelos artigos 2º e 5º da Resolução CSMPF nº 87, de 14 de setembro de 2004 alterados pela Resolução 

CSMPF n.º 106 de 06 de abril de 2010 e art. 2º e 4º da Resolução do CNMP n.º 23, de 17 de setembro de 2007 e, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal Pátria de 1988 elevou o Ministério Público à categoria de instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, do patrimônio público e social, conforme os artigos 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 1º, inciso IV da Lei n.º 7.347/85 e os 

artigos 5º, III, "b" e 6º, inciso VII, "b" da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 1.14.004.000518/2022-86 foi autuada a partir de declínio de atribuição oriundo do 

MPE/BA, do procedimento nº 596.9.30453/2019, instaurado para apurar suposto ato de improbidade administrativa perpetrado pelo então prefeito, 

Edimário Paim (2013 - 2016), consistente em irregularidades cometidas no manuseio de recursos repassados pelo Ministério do Esportes, em razão do 

Convênio nº 1912015, contrato nº 1018206-37/2014, firmado com o Município de Coração de Maria, cujo objeto é a construção de quadra poliesportiva, 

na comunidade do Distrito de São Simão. Gestão: 2013/2016 e 2017/2020. 

CONSIDERANDO a necessidade de maiores esclarecimentos em relação à apuração dos presentes fatos, na forma do disposto no 

art. 2º, II, da Resolução CSMPF nº 87/2006, na redação dada pela Resolução CSMPF nº 106/2010 e seu art.4º, II, determino a instauração de Procedimento 

Preparatório. 

RESOLVE: 

INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, vinculado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, para apurar as questões 

mencionadas, determinando o cumprimento da diligência disposta no respectivo despacho de Instauração. 

Comunique-se a instauração do presente à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão. 

Encaminhe-se para publicação a portaria de instauração (art. 5º, VI, da Resolução CSMPF nº 87/2006). 

O prazo de tramitação do presente procedimento preparatório será de 90 (noventa) dias, conforme art. 4º, parágrafo primeiro, da 

Resolução CSMPF nº 87/2006, na redação dada pela Resolução CSMPF nº 106/2010. 
 

SAMIR CABUS NACHEF JUNIOR 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS 
##UNICO|GO|PR-GO-00012225-2023 

PORTARIA PRE/GO Nº 82, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE GOIÁS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 

77 e 79 da Lei Complementar n.º 75/1993, tendo em vista o exarado no Despacho n.º 4064/2023 (PR-GO-00011698/2023), nos termos do art. 1.º, § 1.º, 

incisos I a III, da Resolução CNMP n.º 30/2008; art. 23, § 2.º, inciso I, e art. 38, § 1.º, incisos I a III, ambos da Portaria PGR/PGE n.º 01/2019, RESOLVE: 

Art. 1.º - DESIGNAR os Promotores de Justiça abaixo relacionados, para exercerem as funções do Ministério Público Eleitoral junto 

à 27.ª Zona Eleitoral de Goiás: 

  

Zona Eleitoral Sede Promotor de Justiça Condição Período 

27.ª Pires do Rio Fabrício Roriz Hipólito Titular 09/03/2023 a 08/03/2025 
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27.ª Pires do Rio Alexandre Henrique Moura Chupel Substituto 09/03/2023 a 08/03/2025 

 

Art. 2.º - REVOGAR disposições em contrário. 

 

CÉLIO VIEIRA DA SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO 
##UNICO|MT|PRM-CAC-MT-00001341-2023 

PORTARIA Nº 2, DE 3 DE ABRIL DE 2023 
 

 O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República abaixo firmado, no exercício das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 129, incisos II, III e VII, da Constituição da República; pelos artigos 3º, 9º, 10 e 38, inciso IV, da Lei Complementar n. 

75/93; pela Resolução n. 20/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e pela Resolução n. 127/2012, do Conselho Superior do 

Ministério Público Federal (CSMPF); e 

 CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público Federal, dentre outras, o controle externo da atividade policial, 

bem como a proteção do patrimônio público e social e da moralidade administrativa; 

 CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial tem como objeto manter a regularidade e adequação dos 

procedimentos empregados na execução da atividade policial (art. 2º da Resolução CNMP n. 20/2007 e art. 1º da Resolução CSMPF n. 127/2012); 

 CONSIDERANDO o disposto no § 2º do art. 4º da Resolução n. 20/2007 do CNMP, que regulamenta o exercício do controle externo 

da atividade policial pelo Ministério Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de se empreender um trabalho efetivo de controle externo preventivo e concentrado da atividade 

policial, inclusive inspeções em unidades policiais nos meses de abril ou maio e outubro ou novembro, conforme art. 4º, inciso I, da Resolução n. 20/2007, 

do CNMP; 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Instaurar Procedimento Administrativo para formalizar os atos relacionados às Inspeções na Delegacia da Policia Rodoviária 

Federal de Pontes e Lacerda-MT, referentes ao ano de 2023. 

 Art. 2º Determinar, como diligências/providências preliminares, as seguintes: 

 I – registre-se e autue-se o presente; 

II – juntem-se os relatórios de inspeção do ano anterior; 

 III – expeçam-se ofícios ao Superintendente Regional da Policia Rodoviária Federal em Mato Grosso e à Chefia da Delegacia da 

Policia Rodoviária Federal de Pontes e Lacerda-MT; 

 IV – expeçam-se ofícios às autoridades abaixo indicadas, comunicando-lhes sobre a data da inspeção na Delegacia da Policia 

Rodoviária Federal de Pontes e Lacerda-MT, para que, caso possuam informações ou documentos que reputem pertinentes, procedam ao seu envio a esta 

Procuradoria da República a fim de que possam ser ultimadas as providências necessárias aos trabalhos: 

 a) Procurador(a) da República e Procurador(a) Regional da República Coordenadores(as) dos Núcleos Criminais, respectivamente, 

das Procuradoria da República em Mato Grosso e Procuradoria Regional da República da 1ª Região; 

 b) Juiz(a) Federal Diretor(a) do Foro da Subseção Judiciária de Cáceres-MT; 

 c) Presidente da Seccional da OAB em MT; 

 d) Defensor(a) Público(a) Chefe da União em MT. 

V – Ciência à 7ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, através do Sistema Único. 
 

 BERNARDO MEYER CABRAL MACHADO 

 Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
##UNICO|MS|PR-MS-00008234-2023 

PORTARIA N° 7, DE 28 DE MARÇO DE 2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, 

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República e na Lei Complementar 75/93, 

bem como o previsto na Lei 7.347/85 e na Lei n. 8.429/92; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e na Resolução n. 87/2010 do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório n. 1.21.001.000941/2021-91, instaurado para apurar possível 

pagamento indevido de Adicional de Plantão Hospitalar (APH) no Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian (HUMAP) do Município de Campo 

Grande/MS; 

CONSIDERANDO que tal conduta podem caracterizar a prática de ato de improbidade administrativa (arts. 9º e 10 da Lei n. 

8.429/92); 

CONSIDERANDO a presença de interesse da União na espécie, posto tratar-se de malversação de recursos por hospital universitário 

federal; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com os seguintes dados: 

Grupo Temático: 5ª CCR. 

Tema: Improbidade Administrativa. 

Município: Campo Grande – MS. 

Objeto: apurar a possível prática de ato de improbidade administrativa decorrente de possível malversação de recursos destinados ao 

pagamento de Adicional de Plantão Hospitalar (APH) no Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian (HUMAP), situado em Campo Grande/MS. 
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Diante do exposto, determino as seguintes providências: 

1) Registrar e autuar a presente portaria, com as peças de informação a ela anexadas (art. 5º, III, da Res. CSMPF n. 87/2006); 

2) Providenciar a publicação no Diário Oficial da União (art. 16, § 1º, inciso I, da Resolução CSMPF n. 87/2006); 

3) Expedir ofício ao Superintendência do Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian e ao Ministério da Educação. 

 

MARCOS NASSAR 

Procurador da República 
 

##UNICO|MS|PR-MS-00008239-2023 

PORTARIA Nº 8, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, 

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República e na Lei Complementar 75/93, 

bem como o previsto na Lei 7.347/85 e na Lei n. 8.429/92; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e na Resolução n. 87/2010 do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório n. 1.21.000.000431/2022-12, instaurado para apurar possível 

descumprimento de jornada, excesso de carga horária semanal, acumulação ilícita de cargos públicos e exercício de gerência ou administração de 

sociedade privada por ex-servidora da UFMS, então médica do Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian (HUMAP/UFMS); 

CONSIDERANDO que tal conduta podem caracterizar a prática de ato de improbidade administrativa (arts. 9º e 10 da Lei n. 

8.429/92); 

CONSIDERANDO a presença de interesse da União na espécie, posto tratar-se de possível lesão a interesse e ao patrimônio da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, por ex-servidora; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com os seguintes dados: 

Grupo Temático: 5ª CCR. 

Tema: Improbidade Administrativa. 

Município: Campo Grande – MS. 

Objeto: apurar a prática, em tese, de descumprimento de jornada, excesso de carga horária semanal, acumulação ilícita de cargos 

públicos e exercício de gerência ou administração de sociedade privada por ex-servidora da UFMS, então médica do Hospital Universitário Maria 

Aparecida Pedrossian (HUMAP/UFMS). 

Diante do exposto, determino as seguintes providências: 

1) Registrar e autuar a presente portaria, com as peças de informação a ela anexadas (art. 5º, III, da Res. CSMPF n. 87/2006); 

2) Providenciar a publicação no Diário Oficial da União (art. 16, § 1º, inciso I, da Resolução CSMPF n. 87/2006); 

3) Expedir ofício à investigada. 

 

MARCOS NASSAR 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
##UNICO|MG|PRM-VGA-MG-00001107-2023 

PORTARIA Nº 3, DE 30 DE MARÇO DE 2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar 75/1993; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução n.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando que no Auto de Infração nº 5HEDALOW consta que MARCIUS FONSECA DE ARAÚJO realizou a movimentação 

de 540m³ de solo, sem prévia autorização do órgão ambiental competente, no Bairro Rural Engenho da Serra, no município de Itamonte/MG, dentro da 

APASM; 

f) considerando que cabe ao responsável a regularização da atividade através da aprovação de projeto, conforme IN ICMBio 19/2022 

- Autorização Direta, junto ao NGI ICMBio Mantiqueira; 

Resolve instaurar Inquérito Civil Público, a fim de acompanhar a regularização do imóvel pertencente a MARCIUS FONSECA DE 

ARAÚJO, via Autorização Direta da APASM. 

Proceda-se à autuação e aos demais registros pertinentes, publique-se, através do Sistema Único, com cópia da presente, para os fins 

previstos no art. 4º, VI, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
 

MARCELO JOSÉ FERREIRA 

Procurador da República 
 

##UNICO|MG|PRM-VGA-MG-00001104-2023 

PORTARIA Nº 4, DE 30 DE MARÇO DE 2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar 75/1993; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 
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d) considerando o disposto na Resolução n.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando que o responsável pelo dano ambiental causado em APP do reservatório de Furnas, Sr. Leonel Resende, devidamente 

notificado através do seu advogado (autos da Ação Penal 003766-16.2017.4.01.3811), manifestou desinteresse em firmar o ANPP contendo cláusula de 

recuperação do dano em tela; 

Resolve instaurar Inquérito Civil Público, para instruir futura ação civil pública em desfavor de Leonel Resende, tendo em vista a 

comprovação do dano ambiental causado em APP do reservatório de FURNAS, no Condomínio Furnastur, em Formiga/MG. 

Proceda-se à autuação e aos demais registros pertinentes, publique-se, através do Sistema Único, com cópia da presente, para os fins 

previstos no art. 4º, VI, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
 

MARCELO JOSÉ FERREIRA 

Procurador da República 
 

##UNICO|MG|PRM-SJR-MG-00001142-2023 

PORTARIA Nº 5 - PRM/SJDR/MG, DE 27 DE MARÇO DE 2023 
 

Procedimento Preparatório nº 1.22.014.000144/2022-16 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 

129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129, III da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, e art. 7º, I e 38, I, da Lei complementar nº 75/1993; 

c) considerando a previsão do art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85; 

d) considerando que o objeto do presente procedimento insere-se no rol de atribuições do Ministério Público Federal e deste ofício 

de combate à corrupção e controle externo da atividade policial (5ª e 7ª Câmaras de Coordenação e Revisão); 

e) considerando o disposto na Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como na Resolução n.º 

87/2006, do Conselho Superior do Ministério Público; 

f) considerando que, em junho/2022, o município de Santa Cruz de Minas/MG pagou na desapropriação de imóvel por utilidade 

pública o valor de R$ 1.800.000,00 (Documentos 13.6, 13.7 e 13.9), sendo que o bem, pouco mais de um ano antes (08/01/2021), estava avaliado em R$ 

1.250.000,00, conforme anúncio da corretora "Longatti Imóveis" (Documento 33 e 33.1); 

g) considerando que as avaliações realizadas por quatro diferentes corretores imobiliários (Luis Claudio Serpa, Eustáquio Coelho 

Resende, Pedro Gabriel de Barros Junior e Wagner Geraldo Longatti - Documentos 30.2, 31, 32 e 36) foram baseadas apenas em valores de anúncios na 

internet de imóveis e não os preços que os imóveis efetivamente alcançaram nas respectivas transações comerciais; 

h) considerando a resposta da corretora Longatti Imóveis que informou que, em 15 de outubro de 2022, "o próprio proprietário do 

imóvel solicitou a atualização do valor para venda, alegando atual procura e também alta no preço do metro quadrado na região" reajustando para o valor 

de R$ 1.800.000,00 (Documentos 33 e 33.1), data esta que já havia sido formalizada a Escritura Pública de Desapropriação (Documento 13.7); 

RESOLVE, converter o presente procedimento preparatório em inquérito civil que terá por objeto apurar possível prática de ato de 

improbidade administrativa, que pode configurar também delito de peculato (art. 312 do Código Penal), na aquisição de imóvel pelo Município de Santa 

Cruz de Minas/MG para ampliação de escola municipal, com utilização de recursos repassados pelo FUNDEB. 

Ficam designados, para secretariar neste feito (art.5º, V, da Resolução CSMPF nº 87/06), os servidores da equipe técnica desta 

unidade, a quem determino providenciar o registro e a autuação desta portaria, bem como realizar a solicitação de publicação no portal do Ministério 

Público Federal, no prazo de até 10 dias. Determino ainda o cumprimento das seguintes diligências: 

1) oficiar ao município de Santa Cruz de Minas/MG requisitando, no prazo de 15 dias, cópia integral do processo de desapropriação 

do imóvel com área de 2.500m², localizado na Avenida Arnobio Caldeira Franco, nº 374, com registro imobiliário nº 14.467, no Cartório de Registro de 

Imóveis de São João del-Rei, avaliado no valor de R$ 1.800.000,00, bem como toda a tramitação da Lei nº 1.323/2022 na Câmara Municipal; 

2) oficiar à corretora Longatti Imóveis, com cópia dos Documentos 33 e 33.1, requisitando que complemente a resposta anterior 

(Documento 33) e informe, no prazo de 15 dias, quem se identificou como proprietário do imóvel localizado na Avenida Arnobio Caldeira Franco, nº 

374, em Santa Cruz de Minas/MG no dia 15 de outubro de 2022 e requereu o reajuste do valor de venda para R$ 1.800.000,00. 

Com a(s) resposta(s), tornem os autos conclusos. 
 

LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA 

Procuradora da República 
 

##UNICO|MG|PR-MG-00024414-2023 

PORTARIA Nº 127, DE 2 DE ABRIL DE 2023 
 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República subscrito, no exercício de suas atribuições, nos termos dos 

artigos 1º e 2º, 5º a 7º, 38 e 41 da Lei Complementar nº 75/93; e Resolução CSMPF nº 87/2006, alterada pela Resolução CSMPF nº 106/2010; 

CONSIDERANDO que incumbe ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que estão compreendidas, entre as funções institucionais atribuídas ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a de 

promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos (art. 129, inciso III, da CFRB/88); 

CONSIDERANDO que, no âmbito das investigações conduzidas no inquérito policial n. 1000027-76.2021.4.01.3811, tombado 

perante a 1ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária de Minas Gerais, colheram-se elementos de prova de que a empresa MINERAÇÃO USIMINAS 

S/A realizou extração de minério de ferro fora do polígono de sua concessão na Mina Oeste, em Itatiaiuçu/MG; 

CONSIDERANDO que, além da eventual tipicidade criminal, os fatos demandam apreciação na esfera cível, tendo em vista possível 

dano ambiental; 

RESOLVE, nos termos do disposto no artigo 4°, inciso II, da Resolução n° 87/2010 do CSMPF, instaurar o presente inquérito civil, 

com o seguinte objetivo: 
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Apurar eventual dano ambiental decorrente da extração de minério de ferro fora do polígono de concessão da MINERAÇÃO 

USIMINAS S/A na Mina Oeste, em Itatiaiuçu/MG, investigada no inquérito policial n. 1000027-76.2021.4.01.3811. 

AUTUE-SE a presente portaria com a anexa cópia integral do inquérito policial n. 1000027-76.2021.4.01.3811, DISTRIBUINDO-

SE o inquérito civil por vinculação. 

OBSERVE-SE o disposto no art. 9.º da Resolução n. 23/2007 do CNMP e o art. 15 da Resolução n. 87 do CSMPF, realizando-se o 

acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos autos após o seu transcurso. 

DÊ-SE ciência à empresa MINERAÇÃO USIMINAS S/A. 

 

ANGELO GIARDINI DE OLIVEIRA 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ 
##UNICO|PA|PRM-TUU-PA-00001709-2023 

PORTARIA Nº 6, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

 

Ref. PP nº1.23.007.000022/2022-73 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, com 

base nos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal, bem como nas disposições da Lei Complementar nº. 75/1993, da Resolução CNMP nº 23/2007 

e da Resolução CSMPF nº 87/2010 alterada pela Resolução-CSMPF n. 106/2010 e; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

Serviços de Relevância Pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, bem como promover 

o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses individuais indisponíveis, 

homogêneos, sociais, difusos e coletivos (art. 129, II e III, da Constituição Federal e art. 6º, VII, "a", "b" e "d", da Lei Complementar nº 75/93); 

CONSIDERANDO a expiração do prazo para finalização do Procedimento Preparatório nº 1.23.007.000022/2022-73 e a necessidade 

de continuar a instrução do presente feito; 

RESOLVE Converter o presente procedimento extrajudicial em INQUÉRITO CIVIL, no âmbito da 4ª Câmara de Coordenação e 

Revisão/PFDC, com o seguinte objeto: "Apurar a responsabilidade de ROGÉRIO PEREIRA DOS SANTOS (CPF nº 033.957.772-00) e FRANCISCO 

NERES CIRQUEIRA (CPF nº 180.979.011-53) pelo desmatamento objeto do Auto de Infração nº 711927-D, em virtude do LAUDO TÉCNICO Nº 

98/2022-ANPMA/CNP (PGR- 00035573/2022), que identificou outros dois imóveis declarados ao CAR e incidentes sobre área embargada pelo Ibama, 

no domínio do imóvel Fazenda Barro Vermelho, no município de Novo Repartimento/PA". 

Após autuação e registros de praxe, proceda-se à publicação e à comunicação desta instauração à 4ª CCR para os fins previstos nos 

arts. 4º, VI, e 7º, §2º, I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

Cumpra-se. 
 

JOSE RICARDO CUSTODIO DE MELO JUNIOR 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ 
##UNICO|PR|PR-PR-00027719-2023 

PORTARIA N° 20, DE 31 DE MARÇO DE 2023 
 

Procedimento Principal: PR-PR-00027659/2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, com fundamento nos incisos II, III e V, do artigo 

129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo 5º, da Lei Complementar nº75/93, e; 

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da República; 

Considerando que a Constituição Federal e a LC nº 75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de promover a 

proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos; 

Considerando que as estradas de acesso aos Assentamentos denominados “Eli Vive I” e “Eli Vive II”, em Londrina, estão em péssimas 

condições, o que está prejudicando o acesso dos veículos responsáveis pelo transporte escolar das crianças e gerando riscos à saúde da população assentada 

em razão da dificuldade de deslocamento de enfermos; 

Considerando a existência da Ação Civil Pública n. 5005055- 45.2017.4.04.7001, julgada procedente no 1º e 2º graus, estando 

atualmente aguardando julgamento pelo STJ; 

Considerando os pedidos apresentados pelo MPF na inicial da mencionada Ação Civil Pública: 

"51. Pelo exposto, requer-se, liminarmente, sejam os réus intimados para adotar as seguintes medidas: 

I) a fixação do prazo razoável de 30 (trinta) dias, haja vista já ter se iniciado o ano letivo, para que o Município de Londrina identifique 

as crianças e adolescentes dos Projetos de Assentamento Eli Vive I e II que não estão estudando nas escolas de ensino infantil, fundamental e médio 

devido à dificuldade de acesso ao transporte escolar. 

II) a fixação do prazo razoável de 30 (trinta) dias, para que o INCRA identifique os lotes e os beneficiários que estejam situados em 

local de difícil acesso, ou isolados, em relação às estradas atualmente existentes nos Projetos de Assentamento Eli Vive I e II. 

III) a fixação do prazo razoável de 45 (quarenta e cinco) dias, para que o INCRA e o Município de Londrina, solidariamente e em 

conjunto, adotem as seguintes providências: 

a) que sejam oferecidos aos estudantes que residam em áreas de difícil acesso ou a uma distância maior de 02 Km do ponto de 

embarque, veículos adaptados às estradas rurais, que serão responsáveis pelo transporte destes alunos das residências até o ponto de embarque do 

transporte convencional (ônibus e micro-ônibus). Salienta-se que tais veículos devem operar até que o acesso a tais áreas seja facilitado, fazendo com 

que todos os alunos residentes nos Projetos de Assentamento Eli Vive I e II possuam condições minimamente dignas de embarcar no transporte e 

deslocarem-se às respectivas escolas. 
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b) que sejam realizadas reuniões com as lideranças dos Projetos de Assentamento Eli Vive I e II, com periodicidade de 04 (quatro) 

meses, para definição de estratégias de trabalho com a finalidade de adotar medidas emergenciais, ainda que de cunho paliativo, para melhoria da 

trafegabilidade nos pontos críticos dos assentamentos até a efetiva implantação das estradas vicinais. Para tanto, deverão ser disponibilizados maquinários 

e funcionários para a execução dos serviços definidos com a comunidade local. 

IV) a efetivação até o final deste ano de 2017, pelo INCRA e pelo Município de Londrina, solidariamente e em conjunto, da 

implantação e recuperação das estradas vicinais (de acesso e de comunicação interna das parcelas) nos Projetos de Assentamento Eli Vive I e Eli Vive 

II, no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), situados no Distrito de Lerrovile (cidade de Londrina-PR). 

V) a fixação de multa diária de valor não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) em caso de descumprimento, contando-se a partir do 

término do prazo acima. 

... 

52. Ante o exposto, o Ministério Público Federal requer: 

a) a confirmação da medida liminar na forma e pelas razões acima expostas; 

b) a condenação dos réus à implantação, reparação e manutenção contínua das estradas vicinais (de acesso e de comunicação interna 

das parcelas) nos Projetos de Assentamento Eli Vive I e Eli Vive II, no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), situados no Distrito 

de Lerrovile (cidade de Londrina-PR). 

c) a condenação dos réus à recomposição do dano moral sofrido pela coletividade, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por cada 

Projeto de Assentamento – Eli Vive I e Eli Vive II – a ser destinado ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos, criado pelo art. 13 da Lei nº 7.347/1985 e 

regulamentado pela Lei nº 9.008/1995. 

d) a destinação de eventuais montantes de multas diárias ao fundo de que trata o art. 13 da lei nº 7.347/1985. 

e) a condenação dos réus aos pagamento de custas e honorários advocatícios, a serem revertidos ao fundo de que trata o art. 13 da lei 

nº 7.347/1985." 

Considerando o teor do dispositivo da Sentença: 

"Ante o exposto, rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva aventada e, resolvendo o mérito na forma do inciso I do artigo 487 

do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na presente ação civil pública tão somente para: 

[a] condenar o INCRA e o Município de Londrina, no âmbito de suas atribuições, à adoção dos procedimentos necessários à 

implementação das obras e demais atividades descritas nos projetos básicos e executivos de engenharia de ev.71-ANEXO2, consubstanciados na 

implantação e recuperação de estradas vicinais (de acesso e de comunicação interna das parcelas) nos Projetos de Assentamento Eli Vive I e Eli Vive II, 

no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA, situados no Distrito de Lerrovile, Município de Londrina/PR; 

[b] tornar definitivas as tutelas de urgência deferidas nos evs. 13 e 79 e determinar aos réus que concluam referidas obras e demais 

atividades até 31.12.2018, sob pena de multa diária e solidária de R$ 2.000,00, automaticamente majorada para R$ 10.000,00 após 31.1.2019, sem 

prejuízo de novo aumento das astreintes em caso de renitência no cumprimento da medida, cujos valores serão destinados a fundo de que trata o art. 13 

da Lei 7.347/85, a ser oportunamente indicado pelo Ministério Público Federal; e 

[c] após finalização das referidas obras, determinar aos réus, no âmbito de suas atribuições, a adoção dos procedimentos necessários 

à ulterior manutenção de qualidade razoável de trafegabilidade daquelas estradas vicinais, sob pena de fixação de multa em caso de demonstração de 

descumprimento de referida determinação." 

Considerando o Acórdão proferido em sede de Apelação: 

"APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPLANTAÇÃO, REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO CONTÍNUA DAS ESTRADAS 

VICINAIS (DE ACESSO E DE COMUNICAÇÃO INTERNA DAS PARCELAS) NOS PROJETOS DE ASSENTAMENTO ELI VIVE I E ELI VIVE 

II, NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA (PNRA), SITUADOS NO DISTRITO DE LERROVILE (CIDADE DE 

LONDRINA-PR). DANO MORAL COLETIVO. VALOR DE MULTA DIÁRIA. 

1. Preliminar que é rejeitada, pois a alegação de ilegitimidade passiva do INCRA foi afastada em decisão já preclusa. 

2. Caso em que faz-se necessária a atuação jurisdicional não para determinar o modo de execução dos respectivos trabalhos, mas 

apenas para fixar aos réus prazo razoável para efetivação do convênio por eles assinado. 

3. Procedência do pedido de condenação do INCRA e do Município de Londrina, no âmbito de suas atribuições, à adoção dos 

procedimentos necessários à implementação das obras e demais atividades descritas nos projetos básicos e executivos de engenharia, consubstanciados 

na implantação e recuperação de estradas vicinais (de acesso e de comunicação interna das parcelas) nos Projetos de Assentamento Eli Vive I e Eli Vive 

II, no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA, situados no Distrito de Lerrovile, Município de Londrina/PR. 

4. Condenação ao pagamento de indenizações por danos morais coletivos que é afastada, pois não evidenciados na situação analisada. 

5. Sentença parcialmente reformada, apenas para reduzir os valores de multa diária fixados. Apelação do autor improvida. Apelações 

dos réus parcialmente providas (apenas para reduzir os valores de multa diária fixados)." 

Considerando que pende o julgamento de Recurso Especial manejado pelas partes; 

Considerando que o disposto no art. 995 do Código de Processo Civil “Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo 

disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso.”; 

Considerando a necessidade de acompanhar o cumprimento URGENTE das determinações judiciais pelo INCRA nos Assentamentos 

“Eli Vive I” e “Eli Vive II” no que se refere às estradas de acesso; 

Considerando a reunião realizada com as Promotoras de Justiça de Londrina em 31 de março de 2023; 

Resolve instaurar Procedimento de Acompanhamento, vinculado à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, tendo por objeto 

"Acompanhar os desdobramentos da Ação Civil Pública n. 5005055- 45.2017.4.04.7001 no que se refere ao cumprimento das obrigações - conforme 

Sentença e Acórdão - pelo INCRA quanto à estradas dos Assentamentos Eli Vive I e Eli Vive II"; 

Pelo que determino: 

a) após os registros de praxe, encaminhe-se cópia integral do procedimento à Procuradora da República Coordenadora do NCA-G1, 

Dra. Eloisa Helena Machado, solicitando a distribuição da questão entre os ofícios do Grupo para a tomada das providências cabíveis, especialmente para 

verificação de cabimento de execução provisória da sentença em face do INCRA, dada a urgência da medida e da situação de fragilidade da população 

dos Assentamentos “Eli Vive I” e “Eli Vive II”; 

b) ainda, encaminhe-se cópia integral dos documentos às Promotoras de Justiça, Dra. Susana Broglia Feitosa de Lacerda (24ª 

Promotoria de Justiça de Londrina) e Dra. Revia Aparecida Peixoto de Paula Luna (20ª Promotoria de Justiça de Londrina) para conhecimento; 

c) na sequência, sobreste-se pelo prazo de 30 dias, devendo retornar concluso caso seja verificada a juntada de qualquer documento; 
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d) vencido o prazo de sobrestamento, ao Setor Administrativo desta Procuradoria da República para que verifique para qual 

Procurador da República foi distribuída a questão, certificando o número do procedimento; 

e) com a certidão, retornem conclusos. 

 

INDIRA BOLSONI PINHEIRO 

Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
##UNICO|PE|PR-PE-00019820-2023 

PORTARIA MPF/PRPE/1º OFÍCIO Nº 40, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no exercício das funções institucionais 

estabelecidas no art. 129, II e III, da Constituição; 

CONSIDERANDO que, nos termos dos arts. 6º e 38 da Lei Complementar n.º 75/1993, compete ao Ministério Público Federal, dentre 

outras incumbências, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, promover o inquérito civil, 

a ação civil pública e outras ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais, para a proteção dos direitos constitucionais, dos interesses 

relativos às comunidades indígenas, às minorias étnicas; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e na Resolução n.º 

87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal (CSMPF); 

CONSIDERANDO o que consta dos autos em epígrafe, instaurado para "apurar notícia de supostas irregularidades praticadas pelo 

presidente da Associação dos Quilombolas, em desfavor dos moradores da Comunidade Quilombola Ilha de Mercês, Ipojuca/PE, conforme explicitado 

em termo de declaração constante do procedimento nº 02301.000.301/2022, enviado pela 2ª Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca"; 

CONSIDERANDO que o objeto do presente procedimento insere-se no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

RESOLVE instaurar Inquérito Civil para apurar os fatos noticiados, vinculado à 6ª CCR, com grau de sigilo normal, mantendo-se o 

objeto; 

Após os registros de praxe, publique-se a presente Portaria. 

Reautue-se o feito como Inquérito Civil, comunique-se a instauração à egr. 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público Federal, nos termos dos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007 do CNMP e dos arts. 6º e 16 da Resolução n.º 

87/2006 do CSMPF. 

Ficam os servidores lotados neste 1º Ofício da Procuradoria da República em Pernambuco autorizados a juntar diretamente aos autos 

os documentos pertinentes produzidos ou obtidos durante a investigação, certidões, termos, atas, informações, relatórios, extratos de consulta a dados 

públicos sobre os fatos apurados ou sobre pessoas possivelmente envolvidas, bem como aqueles recebidos em resposta a requisições. Documentos 

protegidos por sigilo legal ou constitucional devem ser juntados em caderno anexo. 

Cumpram-se as diligências determinadas no Despacho nº 2039/2023 já lançado aos autos. 
 

JOÃO PAULO HOLANDA ALBUQUERQUE 

Procurador da República 
 

##UNICO|PE|PR-PE-00019860-2023 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 167, DE 29 DE MARÇO DE 2023 
 

EMENTA: NOTÍCIA DE FATO nº 1.26.000.000089/2023-47. CÍVEL. 

REMOÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. INSTITUTO FEDERAL. 

CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR SUBSTITUTO TEMPORÁRIO. 

NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 

REGIME JURÍDICO DIVERSO. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE 

INDIQUEM HABITUALIDADE DAS CONTRATAÇÕES. 

IRREGULARIDADE NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE CONCURSO 

PÚBLICO VIGENTE. ARQUIVAMENTO. 

 

Trata-se de notícia de fato autuada em virtude de representação formulada por ROSANO FREIRE CARVALHO JÚNIOR, noticiando 

suposto descumprimento do normativo referente à remoção de servidores, por parte do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia em 

Pernambuco - IFPE, mediante a contratação temporária de professor de sociologia para o campus Palmares, preterindo a movimentação de servidores 

efetivos. 

Como providência instrutória, determinou-se a expedição de ofício ao IFPE para que fornecesse informações preliminares sobre o 

caso objeto da representação (Documento 11, Página 1). 

Por meio do Ofício nº 28/2023/REI/IFPE (Documento 13, Página 1), o IFPE informou que: 

De acordo com subitem 6.7 do Edital nº 63/2018/GR/IFPE, "6.7 A remoção do(a) servidor(a) classificado(a) dar-se-á, em havendo 

vaga, quando do início do efetivo exercício do servidor que o substituir no Campus, mediante publicação de Portaria de Remoção, estando condicionada 

à quitação de todas as pendências do servidor com as áreas de Ensino, Pesquisa, Extensão, 

Patrimônio e Biblioteca." 

"a) a contratação de professor substituto na área de conhecimento Sociologia, em regime de 20 (vinte) horas semanais, ocorreu para 

atender à necessidade temporária de excepcional interesse público do IFPE – Campus Palmares no período de 12/1/2023 a 11/1/2024; 

b) não há concurso público em andamento ou vigente para o cargo efetivo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – 

Área de Conhecimento: Sociologia no IFPE; 

c) em obediência ao Edital nº 63/2018/GR/IFPE, a remoção do servidor em questão só se dará quando do início do efetivo exercício 

do servidor que o substituir no Campus, mediante publicação de Portaria de Remoção, estando condicionada à quitação de todas as pendências do servidor 

com as áreas de Ensino, Pesquisa, Extensão, Patrimônio e Biblioteca". 

O Instituto ressaltou também que: 
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"não houve o provimento da vaga com servidor efetivo para que possamos realizar as movimentações (conforme exigência do Edital 

nº 63/2018/GR/IFPE) e que a contratação de professor substituto (Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993) não se relaciona com as movimentações de 

servidores efetivos". 

Os esclarecimentos prestados pelo IFPE demonstram a inexistência de irregularidades. 

De acordo com as informações prestadas, a remoção pretendida pelo representante é regida pelo Edital nº 63/2018/GR/IFPE 

(Documento 13.1, Página 1). Referida norma condiciona expressamente a movimentação dos servidores à chegada de novo servidor efetivo por meio de 

concurso público. 

Ocorre que, conforme noticiou o IFPE, não há concurso público em andamento ou vigente para fins de provimento do cargo efetivo 

de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – Área de Conhecimento: Sociologia no IFPE, de modo a viabilizar a remoção pretendida pelo 

representante. 

Por outro lado, ainda de acordo com as informações prestadas pelo IFPE, a contratação temporária de professor substituto pelo período 

de 12/1/2023 a 11/1/2024, para o campus de Palmares, decorreu de necessidade temporária de excepcional interesse público e não "se relaciona com as 

movimentações de servidores efetivos". 

O art. 37, IX, da Constituição Federal direciona as contratações de professores substitutos, para atender necessidade temporária de 

excepcional interesse público. 

A regulamentação referente a tais contratações encontra-se prevista na Lei nº 8.745/93, sendo o professor temporário regido por 

contrato de trabalho, não ocupando cargo público. Trata-se de vínculo diverso daquele regime jurídico a que se encontra submetido o representante, e de 

caráter efêmero. 

A 1ª Câmara de Coordenação e Revisão possui precedente reconhecendo a ausência de irregularidade nos casos de contratações 

temporárias com base em uma necessidade de caráter transitório, in verbis: 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. FISCALIZAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS EM GERAL. SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL. REMOÇÃO. INSTITUTO FEDERAL. CONTRATAÇÃO DE TEMPORÁRIOS.SUPOSTAPRETERIÇÃODE DOCENTE. 

IRREGULARIDADE NÃO COMPROVADA. 1. 

Procedimento preparatório instaurado com o objetivo de apurar supostas irregularidades relacionadas às contratações temporárias de 

professores substitutos feitas pelo Instituto Federal do Tocantins - IFTO, bem como falhas no processo de remoção interna de seus docentes. 2. Segundo 

o narrado na representação, firmada por professor de química do IFTO lotado na cidade de Porto Nacional/TO, este, ao manifestar interesse em ocupar 

uma das vagas disponíveis para lecionar na capital do Estado, teve sua pretensão negada ao fundamento de que a carga horária do posto pretendido era 

de 20 horas semanais, sendo que sua jornada era de 40 horas semanais (dedicação exclusiva), o que o tornaria inapto. 3. Oficiado, inclusive para prestar 

esclarecimentos acerca da menção feita na representação acerca de irregularidades nas contratações de professores substitutos temporários, o IFTO 

informou que: "o representante participou da chamada pública para ocupação do cargo de Professor EBBT 20h, mas não teve sua inscrição homologada 

por ser enquadrado no regime de trabalho de 40h"; e que "de fato, há professores contratados para a área de química, em razão da concessão de afastamento 

para capacitação ou exercício provisório de outros docentes". 4. O Procurador da República oficiante, então, não vislumbrando irregularidade a ser 

reparada, promoveu o arquivamento dos autos, especialmente considerando que as contratações temporárias no caso se pautaram em uma necessidade 

transitório, estando de acordo com os critérios do §1º, art. 2º da Lei n. 8.745/93. PELA HOMOLOGAÇÃO, ACOLHENDO, COMO RAZÕES DE 

DECIDIR, OS FUNDAMENTOS INVOCADOS PELO MEMBRO OFICIANTE (PP - 1.36.000.000088/2019-70, Relator(a): CELIA REGINA SOUZA 

DELGADO, 20ª Sessão Ordinária - 18.12.2019). grifos nossos 

A inexistência de concurso público destinado ao provimento dos cargos vagos impossibilita a remoção dos servidores pertencentes 

ao quadro efetivo do IFPE, porquanto implica na ausência de substituto que permita movimentações na carreira, nos termos do edital vigente. 

Ausente qualquer irregularidade nos atos praticados pelo IFPE no caso concreto, promovo o arquivamento da presente notícia de fato, 

com base no inciso I do artigo 4º da Resolução 174/2017. 

Cientifique-se o representante dos termos desta promoção de arquivamento, facultando-lhe, no prazo de dez dias, a apresentação de 

razões e documentos que serão juntados aos autos para nova apreciação do Ministério Público Federal. 

Decorrido o prazo mencionado no parágrafo anterior, encaminhem-se os autos à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão. 
 

FABIO HOLANDA ALBUQUERQUE 

Procurador da República 
 

##UNICO|PE|PR-PE-00019865-2023 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 217, DE 29 DE MARÇO DE 2023 
 

NOTÍCIA DE FATO Nº 1.26.000.003751/2022-30 
 

Trata-se de Notícia de Fato instaurada com a finalidade de apurar a legalidade do evento "No Ar Coquetel Molotov" realizado nas 

dependências do Campus Recife da Universidade Federal de Pernambuco, em 19 de novembro de 2022. 

A insurgência do noticiante diria respeito ao instrumento legal por meio do qual o evento ocorreria nas dependências da Universidade. 

Argumenta que qualquer evento ocorrido na autarquia deveria ser aberto ao público, bem assim "de interesse geral do público". 

A par disso, questiona sua conveniência, diante do valor do ingresso, o qual não seria condizente com a atual conjuntura econômica 

do país e também do Estado. 

Como diligência, oficiou-se à Universidade Federal de Pernambuco para que prestasse os esclarecimentos necessários para aclarar os 

fatos, explicitando se houve pagamento pelo uso do espaço, e qual o instrumento normativo que alberga a concessão do campus para eventos particulares, 

devendo a resposta ser instruída de documentos que corroborem as informações prestadas (pág. 19). 

A resposta se deu por intermédio da Diretora do Complexo de Convenções, Eventos e Entretenimento - CCEE, da UFPE (fls. 26/27), 

onde esclareceu: 

Nos termos da Lei nº 8.958/94, art. 1º, as Fundações de Apoio são instituídas com a finalidade de dar apoio a projetos de ensino, 

pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico das Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT), sobre as quais dispõe 

a Lei nº 10.973/2004, e das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), inclusive na gestão administrativa e financeira estritamente necessária à 

execução desses projetos. 

Cabe ressaltar que, conforme Parágrafo Único do art. 1º do Decreto nº 7.423/2010, a Fundação registrada e credenciada como 

Fundação de Apoio visa dar suporte a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse 
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das instituições apoiadas e, primordialmente, ao desenvolvimento da inovação e da pesquisa científica e tecnológica, criando condições mais propícias 

para que as instituições apoiadas estabeleçam relações com o ambiente externo. 

Ora, exatamente no intuito de promover projetos de tais naturezas, a Universidade Federal de Pernambuco, firmou junto a Fade/UFPE 

(sua única fundação de apoio credenciada) instrumento cujo objeto é a gestão administrativa e financeira visando a realização de projeto de extensão 

intitulado " Gestão do Complexo de Convenções Eventos e Entretenimento (CCEE) da UFPE", onde através deste, a IFES promoverá fomento da cultura 

e estreitará a relação da comunidade acadêmica com a sociedade civil. 

Importante ressaltar, que a Resolução nº 05/2021 do Conselho Administrativo da UFPE regulamenta e estabelece a possibilidade de 

exploração do centro de convenções da Universidade como meio de custeio para manutenção infra estrutural do centro, e ainda, como meio de fomento 

à cultura e financiamento de projetos, sejam eles administrados pela fundação de apoio ou não. 

Desta forma, a realização e ocorrência de eventos nos Centro de Convenções Universitário, na verdade é uma alternativa amparada 

legalmente e pelos órgãos internos da UFPE, para automanutenção, desenvolvimento estrutural e fomentar projetos das mais diversas naturezas, 

beneficiando toda a comunidade acadêmica e a sociedade civil, através do fomento à cultura, educação, pesquisa, extensão e inovação. 

O referido festival apontado na denúncia, é apenas um de diversos eventos que ocorrem dentro do CCEE/UFPE, a própria edilidade 

pública, através de seus mais variados órgãos, usa do espaço universitário para promover seminários, solenidades, congressos e demais eventos e debates 

que geram benefícios para além do âmbito institucional destas. 

Por fim, colacionou o Instrumento de gestão e Plano de Trabalho (UFPExFADE) e a Resolução de Uso de Ocupação do Complexo 

(págs. 28/71). 

Consoante informações prestadas pela UFPE, notadamente do constante da Resolução Nº 05/2021, do Conselho de Administração, 

dentre os critérios para ocupação do Complexo de Convenções, Eventos e Entretenimento, está previsto no art. 3º, II, que um dos tipos de sua utilização 

é voltado para a comunidade externa, pessoa física ou jurídica, mediante instrumento jurídico de ajuste entre as partes. (págs. 66/71). 

Outrossim, prevê que essas atividades externas somente acontecerão desde que dentro das diretrizes e princípios institucionais e via 

pagamento de valores conforme tabela de preços a ser ajustada anualmente pela Diretoria do Complexo (art. 4º IV). 

Observa-se, a partir das diligências empreendidas, que não foi identificada irregularidade atribuível à UFPE. 

Desse modo, diante da ausência de justa causa para a continuidade das investigações, promovo o arquivamento deste procedimento 

preparatório, com fulcro no artigo 9.º, caput, da Lei n.º 7.347/1985, no artigo 17, caput, da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e no artigo 10, caput, da 

Resolução CNMP n.º 23/2007. 

Comunique-se a presente decisão aos representantes, nos termos do art. 17 da Resolução CSMPF n. 87, de 2006, cientificando-os, 

inclusive, da previsão inserta no § 3º daquele dispositivo. 

Após, encaminhem-se os autos à 1ª CCR para revisão. 

 

FÁBIO HOLANDA ALBUQUERQUE 

Procurador da República 
 

##UNICO|PE|PR-PE-00019966-2023 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 363, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

 

Inquérito Civil nº 1.26.002.000111/2018-71. 

 

Cuida-se de inquérito civil instaurado com a finalidade de apurar supostas irregularidades que teriam sido praticadas no município de 

Panelas/PE, no âmbito do Convênio nº 7409/2013 e ID 1006762, firmado com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação para a construção da 

Creche Vila de Cruzes no atendimento do programa PROINFÂNCIA. 

Os autos foram instaurados após o desmembramento da Notícia de Fato nº 1.26.002.000047/2018-29, que, por sua vez, fora autuada 

com base em documentos extraídos do IC 1.26.000.001216/2016-04 e de planilha contendo informações relativas a repasses de verbas pelo FNDE a 

todos os municípios do Estado de Pernambuco. 

Sobre o objeto no presente feito, no despacho de instauração de IC, consignou-se que as supostas irregularidades que teriam sido 

praticadas no Município de Panelas/PE, no âmbito do convênio n. 7409/2013, ID 1006762, firmado com o FNDE para a construção de creche, no 

atendimento ao programa Pró-infância -, destaca-se que, de acordo com a já referida planilha que contém informações relativas a repasses de verbas pelo 

FNDE a todos os municípios do Estado de Pernambuco, no que concerne ao município de Panelas/PE, consta os seguintes dados em relação à obra: 

Situação da Obra em "Execução"; com "26,03%" de execução do projeto "Projeto 2 Convencional". Do valor previsto para execução da referida obra 

"R$ 1.288.750,66", foram repassados "R$ 224.892,05", restando saldo de "R$ 92.027,16" em conta (Documento 5). 

Determinou-se, por portaria (Documento 6), a conversão dos autos em inquérito civil, para a colheita de informações complementares 

necessárias à apuração dos fatos. 

Assim, expediram-se ofícios ao Município de Panelas/PE (Documento 10) e ao FNDE (Documento 11), para que apresentassem 

informações sobre o cumprimento do convênio em questão. 

Em resposta, o FNDE registrou que haveria “inconformidade cadastrada no SIMEC”, em aguardo de correções por parte do município. 

Pontuou, ainda, que tais questões seriam impropriedades de menor gravidade, que poderiam ser sanadas até o final da obra pública. Por fim, esclareceu 

de que o instrumento contratual estava vigente e que o ente municipal teria 60 (sessenta) dias após o término da vigência para realizar a prestação de 

contas devida, caso não houvesse qualquer prorrogação do feito (Documento 13). 

Após reiteração (Documento 17), a gestão municipal, por meio do Ofício SI nº 044/2019 (Documento 20.1), informou que o FNDE 

teria permitido à prefeitura que efetivasse a opção pelo sistema construtivo convencional, de forma que o próprio ente poderia realizar o processo 

licitatório necessário à execução da obra. Em consequência, a empresa JVS Construtora Ltda., vencedora do procedimento administrativo, teria assinado 

o contrato em 4 de janeiro de 2016, com prazo de execução de 270 (duzentos e setenta) dias. 

Afirmou que o FNDE teria liberado R$ 302.217,09 (trezentos e dois mil duzentos e dezessete reais e nove centavos) e que a vigência 

do contrato com a construtora seria até 18 de setembro de 2019. A Prefeitura pontuou, em derradeiro, que os serviços de construção civil foram executados 

em ritmo lento, até então, em razão de dificuldades da empresa em lidar com a estrutura metálica da coberta. Superada tal dificuldade, a previsão para o 

término das obras estava estimada para setembro de 2019. 

Com a prorrogação do prazo de instrução do presente inquérito (Documento 24), foram requisitadas informações atualizadas ao 

Município de Panelas (PE) (Documento 27) e à empresa JVS Construtora Ltda., responsável pela execução da obra (Documento 25). 
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A tentativa de comunicação com a JVS restou frustrada, conforme devolução de remessa dos Correios, certificada nos autos 

(Documentos 30 e 30.1). Apesar de realizada busca de endereço atualizado da companhia, nova tentativa de requisição foi frustrada, como certificado no 

Documento 35 e no histórico de tentativa de entregas dos Correios (Documento 35.2). 

Diante da aparente impossibilidade de obter informações da JVS, requisitou-se da prefeitura (Documento 41) que prestasse 

informações atualizadas sobre o convênio e juntasse aos autos cronograma de finalização das obras, cópia dos boletins de medição, notas fiscais e 

empenhos relacionados à obra. Além disso, determinou-se a realização de nova diligência direcionada à empresa JVS (Documento 42). 

Após reiterações (Documentos 49, 50 e 55), a gestão municipal, por meio de sua procuradoria, requereu a prorrogação do prazo de 

resposta por 5 (cinco) dias. Decorrido o prazo, porém, não foram apresentadas as informações. 

Considerando a deliberação da Sessão Extraordinária do Colegiado de Procuradores da República da Procuradoria da República em 

Pernambuco de 9 de setembro de 2021, determinou-se o encaminhamento deste IC à PR-PE. 

Os autos foram recebidos no 7º Ofício em 23 de setembro de 2021. 

Naquela altura, constatou-se que, na derradeira visita presencial para acompanhamento da construção, realizada no dia 29 de 

dezembro de 2020, registrada em fotos no Simec, computava-se a execução de 47,58% (quarenta e sete vírgula cinquenta e oito por cento) do projeto. 

Havia registro de termo aditivo celebrado entre o município e a construtora, em 17 de dezembro de 2020, que, em sua subcláusula 

primeira, modificava o prazo para a execução contratual, prorrogando a vigência do instrumento por mais 280 (duzentos e oitenta) dias, nos termos do 

artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Então, determinou-se a expedição de ofícios à Prefeitura Municipal de Panelas/PE e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) requisitando informações atualizadas sobre o objeto do Convênio nº 7409/2013 - ID 1006762, firmado com a intenção de executar 

obra de construção da creche Vila de Cruzes, no âmbito do Programa Proinfância. 

Em resposta, o FNDE esclareceu, por meio do Ofício nº 28328/2021/Diamp/Comap/Cgimp/Digap-FNDE, que todas as 

irregularidades e inconsistências verificadas até o momento foram superadas ou justificadas (Documento 85). 

Por meio do o Ofício GP nº 277/2021 (Documento 91), a Prefeitura Municipal de Panelas prestou os seguintes esclarecimentos: 

a) o contrato de prestação de serviços nº 17/2016 para construção da creche foi assinado em 4/1/2016 e a ordem de serviço para início 

das obras foi emitidas em 26/2/2016, estimando-se sua conclusão até 22/11/2016; 

b) porém, a obra encontra-se com apenas 47,58% de execução física; 

c) em 26/4/2017 e 17/7/2020, a construtora foi notificada acerca da paralisação injustificada da obra, sem que tivesse havido resposta 

formal; 

d) em 11/2/2021, a gestão atual solicitou novamente esclarecimentos sobre os problemas construtivos identificados na obra e a 

intenção de retomada e conclusão do contrato, ao que lhe foi respondido pela empresa contratada que, desde o início de 2019, não havia pagamentos em 

seu favor - sem esclarecer a ordem deles e a comprovação dos créditos - e que os problemas acima apontados seriam resultantes do desgaste do tempo, 

alheio à sua vontade; 

e) apesar de ter sido notificada mais uma vez em 29/4/2021 sobre os vícios construtivos, a inércia da empresa motivou a gestão atual 

a promover o distrato unilateral do contrato e deflagrar nova licitação (Tomada de Preços nº 7/2021, de 11/11/2021) para contratação de nova empresa 

para conclusão das obras da creche; 

f) estima-se a conclusão do processo licitatório em janeiro de 2022 e o prazo previsto em edital para conclusão da obra é de 12 (doze) 

meses. 

Por meio do Ofício 357/2022/MPF/7º OFÍCIO, de 1º de fevereiro de 2022, o MPF requisitou à municipalidade informações sobre a 

conclusão da Tomada de Preços nº 7/2021, de 11 de novembro de 2021, bem como a estimativa para início e conclusão das obras. 

Em resposta, a prefeitura informou que, após celebração de contrato com a empresa vencedora, iniciaria os trâmites de alimentação 

da plataforma eletrônica de monitoramento de obras e aguardaria a validação do FNDE para possibilitar a emissão da Ordem de Início do Serviços. 

Reiterou que o prazo previsto em projeto e Edital para conclusão da obra é de 12 (doze) meses a partir da data de emissão da Ordem de Serviço (Ofício 

nº 25/2022 - Documento 101). 

Nos termos do Ofício 1358/2022/MPF/PRPE/13º OFÍCIO (de 11 de abril de 2022), o MPF requisitou informações ao Município de 

Panelas/PE sobre o atual estágio do Convênio 7409/2013, firmado para a construção da creche Vila de Cruzes (Panelas/PE) no âmbito do Proinfância, 

bem como para que esclarecesse, detalhadamente, o cronograma atualizado das obras, o motivo de eventual retardamento do início dos serviços pela 

nova empresa contratada (Tomada de Preços nº 7/2021) e a estimativa concreta de prazo para retomada das obras e conclusão desses serviços. 

Em resposta à requisição ministerial, o Município de Panelas/PE informou o seguinte (Ofício nº 67/2022 - Documento 112): 

a) concluiu o Processo de Licitação nº 052/2021, modalidade Tomada de Preços nº 7/2021, cujo objeto é a conclusão da construção 

de uma creche padrão Proinfância tipo 2 no Distrito de Cruzes, município de Panelas; 

b) contratou a empresa ARYANA BRIGIDA PEREIRA LIMA - CNPJ nº 31.593.560/0001-20 - nome de fantasia BRAPE 

ENGENHARIA LOCACOES E SERVICOS (Contrato de Prestação de Serviços nº 018/2022); 

c) o prazo de execução das obras é de doze meses, contados da data da ordem de serviço emitida (14 de março de 2022), de modo 

que se aguarda a conclusão dos serviços até 13 de março de 2023. 

Contudo, no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do FNDE (Simec) não havia registro da nova contratação 

informada pela municipalidade (http://simec.mec.gov.br/painelObras/contratacao.php?obra=1006762). 

Em 23 de agosto de 2022, por meio do Oficio nº 125/2022, de 23 de agosto de 2022, a Prefeitura de Panelas/PE encaminhou 

manifestação da Secretaria de Infraestrutura com as seguintes informações (Documento 119): 

a) a licitação para obras da Creche da Vila de Cruzes foi concluída, com a contratação da empresa ARYANA BRIGIDA PEREIRA 

LIMA (CNPJ nº 31.593.560/0001-20), com prazo de execução de doze meses, contados da Ordem de Serviço de 14 de março de 2022; 

b) a obra tem percentual de execução físico de 3,50%, com previsão de conclusão para 13 de março de 2023, conforme estipulado no 

contrato de prestação de serviço e cronograma físico-financeiro firmado com a construtora. 

Em resposta à nova requisição de informações (Documento 128), a Prefeitura de Panelas/PE informou ao MPF que a obra está com 

a execução atrasada, apresentando defasagem em relação ao cronograma previsto, em razão de a empresa ARYANA BRIGIDA PEREIRA LIMA, CNPJ 

n° 31.593.560/0001-20, reincidentemente, descumprir suas obrigações contratuais, situação que ensejou a abertura de procedimento administrativo para 

formalização de distrato e aplicação de sanções cabíveis (Portaria nº 02, de 15 de setembro de 2022). 

Após período de sobrestamento estabelecido no Despacho PR-PE- 00053546/2022 (Documento 129), determinou-se a expedição de 

ofício à Prefeitura de Panelas/PE a fim de requisitar informações atualizadas sobre a tramitação do Processo Administrativo noticiado no bojo do Ofício 
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SI nº 238/2022, instaurado com o objetivo de rescindir o Contrato de Obra Pública/Serviço de Engenharia nº 19/2022, decorrente do Processo Licitatório 

nº 5/2022 (empresa ARYANA BRIGIDA PEREIRA LIMA - CNPJ nº 31.593.560/0001-20), bem como sobre eventual previsão de deflagração de novo 

processo licitatório para conclusão das obras (Documento 131). 

É o que se põe em análise. 

Promovida a instrução do feito, verifica-se não subsistir necessidade de dar prosseguimento à presente apuração. 

Em consulta ao Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle (Simec) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) (https://simec.mec.gov.br/painelObras/contratacao.php?obra=1006762) verifica-se o registro de celebração de novo contrato com a 

empresa HE CONSTRUTORA E ESTRUTURAS LTDA., em 25 de novembro de 2022, com vigência contratual por um ano (Termo de Convênio nº 

7409/2013 - Creche Vila de Cruzes- 1006762). 

O valor do novo contrato é de R$ 1.046.400,15 (um milhão quarenta e seis mil quatrocentos reais e quinze centavos). O convênio 

encontra-se vigente (prazo até 28 de abril de 2023) e a obra encontra-se "em execução" no Simec, com 45% (quarenta e cinco por cento) dos serviços 

efetuados. 

Confira-se a homologação do processo licitatório: 
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A última vistoria do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE foi realizada em 29 de março de 2023, quando se 

constatou o cumprimento de 1,60% do novo objeto contratado (execução total em 45% da obra), conforme abaixo retratado: 

Portanto, a obra encontra-se em execução, com contratação de nova empresa para conclusão dos serviços, tendo sido realizada 

recentíssima vistoria pelo FNDE. 

Não remanescem motivos para manutenção deste feito apuratório, uma vez que a Prefeitura de Panelas/PE, reconhecendo as 

irregularidades identificadas neste procedimento, não apresenta oposição, mas, pelo contrário, vem envidando esforços para adoção das providências 

administrativas necessárias à sua solução. 

Com efeito, não há mais viés investigatório no feito, cabendo apenas acompanhar o escorreito andamento das providências 

administrativas já iniciadas. 

De fato, o inquérito civil não é o instrumento adequado ao objeto acima delineado, considerando os termos das Resoluções nº 63/2010 

e nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). Nos termos da orientação do referido conselho, é o procedimento administrativo o 

instrumento destinado ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas e demais 

procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou criminal de 

determinada pessoa, em função de um ilícito específico. 

Registre-se que, em correição ordinária nesta unidade, houve orientação para que os procedimentos fossem compatíveis com a 

finalidade pretendida, especialmente nos casos de feitos que já tramitam há muitos anos. 

No caso presente, como visto, subsiste somente a necessidade de acompanhar o andamento das obras do Termo de Compromisso 

PAC2 nº 7409/2013 - Obra da Creche Vila de Cruzes - ID 1006762 em Panelas/PE. Trata-se, pois, de providências que devem ser acompanhadas pelo 

Parquet Federal em procedimento administrativo de acompanhamento, em homenagem ao princípio da eficiência. 

Por fim, cabe ressaltar que a instauração de procedimento administrativo de acompanhamento não obstaculiza a propositura de ação 

civil pública e/ou outras medidas cabíveis, caso evidenciado, em seu curso, infundado desatendimento pelo(s) ente(s) monitorado(s). 

Posto isso, com amparo no art. 9º da Lei nº 7.347/85 e no art. 17, caput, da Resolução nº 87/2006-CSMPF, decido pelo arquivamento 

deste feito. 

Ainda, determino à Diciv: 

a) a extração de cópia integral dos autos para fins de instauração de procedimento administrativo de acompanhamento de políticas 

públicas, com o seguinte objeto: acompanhar o andamento das obras do Termo de Compromisso PAC2 nº 7409/2013 - Obra da Creche Vila de Cruzes - 

ID 1006762 no Município de Panelas/PE pela empresa; 

b) o envio da referida cópia digitalizada ao 7º Ofício para registro da portaria de instauração de procedimento administrativo, nos 

termos do art. 9º da Resolução CNMP nº 174/2017; 

c) a certificação, nos presentes autos, do cumprimento desta providência. 

Comunique(m)-se, eletronicamente, devendo o(a) noticiante ser cientificado(a), inclusive, acerca do cabimento de recurso. Em 

havendo recurso, voltem-me para apreciar eventual reconsideração (art. 17, § 1º). 

No caso de não haver a interposição de recurso no prazo cabível, encaminhem-se os autos à 1ª CCR, no prazo estipulado no § 2º do 

art. 17 da Resolução CSMPF nº 87, de 2006, para revisão. 

 

CAROLINA DE GUSMÃO FURTADO 

Procuradora da República 
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##UNICO|PE|PR-PE-00019526-2023 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 365, DE 30 DE MARÇO DE 2023 

 

NOTÍCIA DE FATO Nº 1.26.000.000554/2023-40. RESOLUÇÃO CNMP Nº 

174/2017. 

 

Trata-se de feito instaurado para apurar notícia de Hélio Borges dos Santos de que a FAREC teria em seu sistema uma nota 7 sua no 

curso de direito, na disciplina “História do Direito”, apesar de nunca ter sido ele aluno da instituição. 

Intimado para apresentar provas da suposta nota, limitou-se a apresentar duas “Cartas de aprovação da bolsa de estudo – Programa 

Educa mais Brasil” na instituição de ensino superior, o que, de certo modo, contradizia sua própria afirmativa de inexistência de vínculo. 

Oficiada, a FAREC apresentou resposta, na qual informou que “refuta com veemência os fatos mencionados na referida denúncia, 

vez que não guarda qualquer correspondência com a verdade”. 

Efetivamente, juntou prints do sistema comprovando que o noticiante tem matrícula ativa na instituição, com ingresso em 2022, 

exatamente pelo “Programa Educa mais Brasil”. Também juntou comprovação de que não há nenhuma nota a ele atribuída na disciplina “História do 

Direito”. 

Da resposta da FAREC, também consta que “recentemente esta IES tomou conhecimento de que o referido aluno demandou esta IES 

judicialmente, no processo nº 0006842-80.2023.8.17.8201”. 

Portanto, não há nenhuma prova da irregularidade noticiante. O próprio noticiante não juntou prova de que tenha recebido nota da 

disciplina “História do Direito”, mesmo intimado para tanto, e sua alegação de inexistência de vínculo com a FAREC caiu por terra. 

Em suma, não há mínima comprovação de irregularidade a apurar pelo Ministério Público Federal. Aplica-se ao presente caso, 

portanto, o art. 4º, § 4º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público: 

“Art. 4º. A Notícia de Fato será arquivada quando: 

III – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à 

intimação para complementá-la. (Redação alterada 

(...) 

§ 4º Será indeferida a instauração de Notícia de Fato quando o fato narrado não configurar lesão ou ameaça de lesão aos interesses 

ou direitos tutelados pelo Ministério Público ou for incompreensível.” 

Ante o exposto, promovo o arquivamento liminar desta notícia de fato, com base no art. 4º, § 4º, da Resolução do CNMP nº 174/2017. 

Cientifique-se o noticiante, preferencialmente por meio eletrônico, para que, discordando da presente manifestação, interponha 

recurso no prazo de 10 dias (§ 1º do art. 4º da Res. CNMP nº 174/2017). 

Acaso apresentado recurso, façam-se conclusos os autos para apreciação e emissão de juízo de retratação (art. 4º, § 3º). 

Transcorrido o prazo sem recurso, remetam-se os autos ao arquivo (art. 5º). 

 

PEDRO JORGE COSTA 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 
##UNICO|PI|PRM-PCS-PI-00001310-2023 

PORTARIA N° 3, DE 3 DE ABRIL DE 2023 

 

Converte o Procedimento Preparatório n. 1.27.001.000099/2022-54 em inquérito 

civil. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais 

e legais, e 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 

1º da Lei Complementar nº 75/93, Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO serem funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme o disposto nos art. 129, III, da Constituição 

Federal, assim como nos arts. 6º, VII, b e d e 7º, I e II, ambos da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO a Resolução CSMPF º 87/2010 e a Resolução CNMP n.º 23/2007, que regulamentam a instauração e tramitação 

do inquérito civil; 

CONSIDERANDO o procedimento preparatório n. 1.27.001.000099/2022-54 autuado a partir de encaminhamento de cópia do SIMP 

n. 000075.426.2022 pelo Ministério Público Estadual, cujo objeto são os reajustes contratuais promovidos nos Pregões Presenciais n. 009/2021, 024/2021 

e 033/2021 ocorridos no município de Santana do Piauí; 

CONSIDERANDO a iminência do exaurimento do prazo do Procedimento Preparatório nº 1.27.001.000099/2022-54; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundamento da investigação. 

RESOLVE: 

Converter o Procedimento Preparatório n. 1.27.001.000099/2022-54 em Inquérito Civil no âmbito da 5ª Câmara de Coordenação e 

Revisão do Ministério Público Federal, devendo o Setor Jurídico tomar as medidas quanto à formalização e publicidade. 

 

PATRICK AUREO EMMANUEL DA SILVA NILO 

Procurador da República 

 



DMPF-e Nº 64/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: segunda-feira, 3 de abril de 2023 Publicação: terça-feira, 4 de abril de 2023 27 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
##UNICO|RN|PR-RN-00012556-2023 

PORTARIA N° 3 - LCLB/PR-RN, DE 31 DE MARÇO DE 2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal, e: 

a) considerando o rol de atribuições previstas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência disposta no art. 6º, VII, b, e no art. 7º, inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução n.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando os elementos constantes do presente procedimento extrajudicial e a necessidade de se prosseguir na instrução do 

feito, com realização de outras diligências para o perfeito deslinde da questão; 

RESOLVE CONVERTER o Procedimento Preparatório nº 1.28.000.000876/2021-52 em Inquérito Civil, tendo por objeto, em 

atendimento ao contido no art. 4º, da Resolução CNMP n.º 23/2007, a apuração dos fatos abaixo especificados: 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGADOS: apuração de possível construção irregular dentro da faixa de 30 metros 

da margem do Rio Pirrixiu, zona caracterizada como Área de Preservação Permanente. 

AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: IBAMA 

REPRESENTADO: Clidenor Santana da Silva 

Determina a publicação desta Portaria no sítio oficial da Procuradoria da República no Rio Grande do Norte, nos termos do que prevê 

os arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP n.º 23/2007. 

Determina, por fim, que sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático. 

Cumpra-se. 
 

LUÍS DE CAMÕES LIMA BOAVENTURA 

Procurador da República 
 

##UNICO|RN|PRM-CCO-RN-00001601-2023 

RECOMENDAÇÃO PRM/CAICÓ Nº 6, DE 28 DE MARÇO DE 2023 

 

Procedimento Preparatório n.º 1.28.200.000044.2022-61. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da República signatária, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, especificamente as previstas nos arts. 127 e 129, II, da Constituição da República e no art. 6º, XX, da Lei Complementar n.º 75/93; 

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, nos termos do art. 127, caput, da 

Constituição da República; 

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações (art. 225 da CRFB); 

CONSIDERANDO incumbir ao Poder Público a efetividade do direito ao meio ambiente equilibrado através de ações de preservação, 

controle, restauração e punição a todos aqueles que violarem ou afetarem o exercício ou a qualidade de tal direito, repelindo, inclusive, ameaças que 

obstaculizem o pleno direito ao meio ambiente saudável, conforme previsto no art. 225, § 1º, da CRFB; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, nos termos do art. 6º, VII, 

"b", da Lei Complementar n.º 75/1993; 

CONSIDERANDO ser altamente recomendável, pelos princípios da prevenção[1] e da precaução[2], inerentes à temática ambiental, 

que a implantação de complexos eólicos siga critérios rigorosos e uniformizados e seja pautada pela máxima segurança, pela ampla análise, discussão e 

participação dos envolvidos, bem como pela adoção de todas as cautelas possíveis; 

CONSIDERANDO que as principais normas que regem o Direito Ambiental Brasileiro são, além da própria Constituição Federal, o 

Código Florestal (Lei n.º 12.651/2012), a Lei n° 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e a Lei 9.605/98, que dispõe sobre as 

sanções derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente. No que pertine à regulamentação em nível infralegal, sobressaem as Resoluções do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão consultivo e deliberativo situado na cúpula do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), 

disciplinando, por exemplo, os níveis de poluição e as diretrizes para elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto ao Meio 

Ambiente (EIA-RIMA); 

CONSIDERANDO que, no Procedimento Preparatório n.º 1.28.200.000044.2022-61, o MPF em Caicó/RN, com o auxílio técnico do 

Grupo Seridó Vivo, está convencido dos significativos impactos socioambientais inerentes à vindoura instalação do Complexo Eólico Chapecari, cujo 

empreendimento afetará diretamente os Municípios de Currais Novos/RN e Acari/RN (Informação Técnica n° 067/2021/NUPE (de 20.5.2022, doc. 

121.1); 

CONSIDERANDO estar evidenciada nos autos, à luz das contrapostas manifestações técnicas do IDEMA (docs. 121.1, 12.3 e 32) e 

Grupo Seridó Vivo (docs. 1.1, 20, 21.1 e 42.1), a necessidade de maior aprofundamento das discussões, inclusive por intermédio de novas audiências 

públicas, em torno da futura implementação do Complexo Eólico Chapecari e consequente expedição das correspondentes licenças ambientais, tudo a se 

concretizar somente se e quando observadas todas as peculiaridades socioambientais da região atingida; 

CONSIDERANDO que, por força do art. 36, caput, da Lei n.º 9.985/2000, impõe-se ao empreendedor compensação ambiental 

obrigatória, consistente em apoiar unidade de conservação da natureza; 

CONSIDERANDO que a recomendação consubstancia, no ordenamento nacional vigente, um importante instrumento de atuação 

extrajudicial do Ministério Público Federal, possibilitando cooperativamente, sem efeitos imperativos, constritivos ou sancionatórios, a tomada voluntária 

de providências para melhor adequação da Administração Pública aos contornos reputados regulares, eficientes e devidos pelo Parquet, em prol do 

interesse público; 

RECOMENDA ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte (IDEMA), na pessoa do seu 

diretor-geral, Leonlene de Sousa Aguiar: 
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a) abstenha-se de emitir licenças ambientais relacionadas ao Complexo Eólico Chapecari (empreendedor Renova Energia S/A em 

Recuperação Judicial, CNPJ n.º 08.534.605/0001-74) até serem ultimados os debates sobre os impactos do citado empreendimento eólico, inclusive por 

meio de novas audiências públicas que permitam o efetivo diálogo com a população diretamente afetada e com estudiosos de notável conhecimento sobre 

a área atingida (a exemplo dos integrantes do Grupo Seridó Vivo); 

b) exija do empreendedor, como fruto das correções que garantam a compatibilização socioambiental do Complexo Eólico Chapecari, 

os imprescindíveis estudos (ênfase na discussão sobre os povos e comunidades tradicionais) e ajustes no EIA-RIMA; 

c) garanta, nos termos da Resolução MMA n.º 463/2018, a criação de unidade de conservação no Seridó do Rio Grande do Norte 

mediante a destinação de recursos provenientes da compensação ambiental a que se obriga o empreendedor do Complexo Eólico Chapecari, o que, de 

igual modo, deve ser precedido de amplo debate com as comunidades envolvidas e com estudiosos que, como os do Grupo Seridó Vivo, contribuam 

efetivamente para o tema. 

Esta recomendação não dispensa o cumprimento dos demais comandos constitucionais, legais e infralegais e das decisões judiciais 

relativos ao tema de que trata. 

Fixo o prazo de 10 dias para a autoridade destinatária informar ao Ministério Público Federal se acata as medidas recomendadas. 

Informe-se que a presente recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário quanto às providências solicitadas, podendo 

eventual omissão justificar o manejo de todas as medidas administrativas e ações judiciais cabíveis contra o(s) agente(s) que se omitir(em). 

Ciência ao Grupo Seridó Vivo, ao IPHAN, às Promotorias de Justiça das Comarcas de Currais Novos e Acari e ao empreendedor do 

Complexo Eólico Chapecari. 

Publique-se no portal eletrônico do Ministério Público Federal, conforme o art. 23 da Resolução n.º 87/2006, do Conselho Superior 

do Ministério Público Federal. 

 

MARIA CLARA LUCENA DUTRA DE ALMEIDA 

Procuradora da República 

 

Notas 

1.^ Princípio da prevenção: não está enunciado explicitamente na Constituição Federal, mas pode ser extraído do próprio art. 225, 

quando diz que impõe-se ao poder público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado. Também é 

extraído do §1º, do art. 225, que dispõe sobre obrigações específicas para o poder público, por exemplo ao determinar a criação de espaços especialmente 

protegidos, “sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 

que justifiquem sua proteção” (inciso III); exigir estudo de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade potencialmente poluidora (inciso IV); 

controlar a produção, comercialização e emprego de técnicas que comportem risco ao meio ambiente (inciso V); proteger fauna e flora, vedadas práticas 

que coloquem em risco a sua função ecológica ou provoquem a extinção de espécies. 

2.^ Princípio da precaução: não está enunciado explicitamente na Constituição Federal, mas está presente em vários tratados. Sua 

expressão mais precisa está no Princípio 15 da Declaração do Rio: “Com o fim de proteger o meio ambiente, o principio da precaução deverá ser 

amplamente observado pelos estados, de acordo com a suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza 

cientifica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas efetivas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação 

ambiental.”O princípio também aparece de modo similar na Convenção da Diversidade Biológica: “Observando também que quando exista ameaça de 

sensível redução ou perda de diversidade biológica, a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para postergar medidas para evitar 

ou minimizar essa ameaça, Observando igualmente que a exigência fundamental para a conservação da diversidade biológica é a conservação in situ dos 

ecossistemas e dos habitats naturais e a manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies no seu meio natural”. E na Convenção-quadro das 

Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, no art. 3º, princípio 3: “As partes devem adotar medidas de precaução para prever, evitar, ou minimizar as 

causas da mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos. Quando surgirem ameaças de danos sérios ou irreversíveis, a falta de plena certeza científica 

não deve ser usada como razão para postergar essas medidas, levando em conta que as políticas e medidas adotadas para enfrentar a mudança do clima 

devem ser eficazes em função dos custos, de modo a assegurar benefícios mundiais ao menor custo possível. Para esse fim, essas políticas e medidas 

devem levar em conta os diferentes contextos sócioeconômicos, ser abrangentes, cobrir todas as fontes, sumidouros e reservatórios significativos de gases 

de efeito estufa e adaptações, e abranger todos os setores econômicos. As Partes interessadas podem realizar esforços, em cooperação, para enfrentar a 

mudança do clima.” 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
##UNICO|RS|PRM-CAX-RS-00003132-2023 

PORTARIA N° 41, DE 3 DE ABRIL DE 2023 

 

O Ministério Público Federal, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inciso I, da Constituição 

da República, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar n. 75/93; 

Considerando a necessidade de adotar providências para o oferecimento de acordo de não persecução penal (ANPP) aos investigados 

do Inquérito Policial n. 5000415-05.2022.4.04.7104, conforme art. 28-A do Código de Processo Penal; 

Considerando que o procedimento administrativo é o instrumento destinado a embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil, 

conforme art. 8º, IV, da Resolução CNMP n. 174/2017; 

Considerando o teor da Orientação Conjunta n. 03/2018 da 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF, que estabelece 

que as referidas providências devem ser realizadas preferencialmente no âmbito de um procedimento de acompanhamento, resolve instaurar procedimento 

administrativo, vinculado ao 1º Ofício. 

Publique-se, em cumprimento ao art. 9º da Resolução CNMP n. 174/2017, sendo desnecessária a comunicação da instauração à 

Câmara Revisora, tendo em vista as orientações contidas nos Ofícios Circulares n. 01/2018/2ª CCR e 30/2018 - 4ª CCR. 

 

JORGE MAURICIO PORTO KLANOVICZ 

Procurador da República 
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##UNICO|RS|PRM-CAX-RS-00003154-2023 

PORTARIA Nº 42, DE 3 DE ABRIL DE 2023 

 

O Ministério Público Federal, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inciso I, da Constituição 

da República, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar n. 75/93; 

Considerando a necessidade de adotar providências para o oferecimento de acordo de não persecução penal (ANPP) aos investigados 

do Inquérito Policial n. 5009364-43.2021.4.04.7107, conforme art. 28-A do Código de Processo Penal; 

Considerando que o procedimento administrativo é o instrumento destinado a embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil, 

conforme art. 8º, IV, da Resolução CNMP n. 174/2017; 

Considerando o teor da Orientação Conjunta n. 03/2018 da 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF, que estabelece 

que as referidas providências devem ser realizadas preferencialmente no âmbito de um procedimento de acompanhamento, resolve instaurar procedimento 

administrativo, vinculado ao 2º Ofício. 

Publique-se, em cumprimento ao art. 9º da Resolução CNMP n. 174/2017, sendo desnecessária a comunicação da instauração à 

Câmara Revisora, tendo em vista as orientações contidas nos Ofícios Circulares n. 01/2018/2ª CCR e 30/2018 - 4ª CCR. 

 

SONIA CRISTINA NICHE 

Procuradora da República 
 

##UNICO|RS|PRM-CAX-RS-00003164-2023 

PORTARIA N° 43, DE 3 DE ABRIL DE 2023 

 

O Ministério Público Federal, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inciso I, da Constituição 

da República, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar n. 75/93; 

Considerando a necessidade de adotar providências para o oferecimento de acordo de não persecução penal (ANPP) aos investigados 

do Inquérito Policial n. 5026577-59.2021.4.04.7108, conforme art. 28-A do Código de Processo Penal; 

Considerando que o procedimento administrativo é o instrumento destinado a embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil, 

conforme art. 8º, IV, da Resolução CNMP n. 174/2017; 

Considerando o teor da Orientação Conjunta n. 03/2018 da 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF, que estabelece 

que as referidas providências devem ser realizadas preferencialmente no âmbito de um procedimento de acompanhamento, resolve instaurar procedimento 

administrativo, vinculado ao 1º Ofício. 

Publique-se, em cumprimento ao art. 9º da Resolução CNMP n. 174/2017, sendo desnecessária a comunicação da instauração à 

Câmara Revisora, tendo em vista as orientações contidas nos Ofícios Circulares n. 01/2018/2ª CCR e 30/2018 - 4ª CCR. 
 

JORGE MAURICIO PORTO KLANOVICZ 

Procurador da República 
 

##UNICO|RS|PR-RS-00024605-2023 

PORTARIA Nº 43, DE 31 DE MARÇO DE 2023 
 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL. Objeto: "Verificar possíveis 

ocupações irregulares em APP no bairro Santa Tereza, em Rio Grande/RS. 

"Câmara/PFDC: 4ª Câmara de Coordenação e Revisão. PP originária: 

1.29.006.000123/2022-31. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu Procurador da República firmatário, no uso de suas atribuições legais, e, 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público Federal zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e 

dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, assim como a 

instauração de inquérito civil e o ajuizamento de ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, das populações 

indígenas e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, II, III e V, da CF/1988); 

CONSIDERANDO, também, ser atribuição do Ministério Público instaurar inquérito civil ou requisitar, de qualquer organismo 

público ou particular, documentos, certidões, informações, exames ou perícias, com o objetivo de esclarecer, solucionar ou aclarar fatos a respeito de 

interesse, direito ou bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 129, VI, da CF/1988; art. 8°, § 1°, da Lei nº 7.347/85 e art. 8º da LC nº 75/1993); 

CONSIDERANDO, nos termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 87/2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, que 

vencido o prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, o membro do Ministério Público promoverá o arquivamento do procedimento 

preparatório, ajuizará respectiva ação civil pública ou o converterá em inquérito civil, 

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de verificar possíveis ocupações irregulares em APP no bairro 

Santa Tereza, em Rio Grande/RS. 

Em continuidade às diligências até agora efetivadas, DETERMINO: 

a) a remessa desta Portaria à Câmara correspondente, via Sistema Único, para fins de publicação na imprensa oficial; 

b) a designação dos servidores e estagiários lotados nesta Procuradoria da República para secretariarem o presente feito, sem 

necessidade de assinatura de termo de compromisso. 
 

CLÁUDIO TERRE DO AMARAL 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 
##UNICO|SC|PRM-JOI-SC-00003737-2023 

PORTARIA N° 24, DE 29 DE MARÇO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, CONSIDERANDO: 

a) incumbir-lhe a defesa dos interesses sociais (art. 127, caput, da Constituição Federal); 
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b) ser função institucional, sem prejuízo de outras que lhe forem conferidas, a promoção do inquérito civil para a proteção dos direitos 

constitucionais, do patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e dos 

interesses sociais, difusos e coletivos (art. 129, III e IX, da Constituição Federal; art. 6º, VII, e 38, I, da Lei Complementar n. 75/1985; art. 8º, §1º, da Lei 

n. 7.347/1985); e 

c) a necessidade de diligências adicionais, somada ao transcurso do prazo insculpido no art. 3º, caput, da Resolução CNMP n. 

174/2017, atraindo a incidência de seu art. 7º; 

RESOLVE instaurar Inquérito Civil a partir da Notícia de Fato n. 1.33.015.000073/2022-50, vinculado à 4ª Câmara de Coordenação 

e Revisão, com o fim de apurar os fatos relacionados ao Auto de Infração n. 8283OTPT, lavrado em face de Francisca Shelbauer por impedir a regeneração 

natural da vegetação nativa em área de 0,637 hectares, com ocorrência de espécies ameaçadas de extinção (Pinheiro brasileiro - Araucaria angustifolia e 

Imbuia - Ocotes porosa), em área de Plano de Manejo Florestal Sustentado relacionado ao processo administrativo Ibama n. 02026.003695/97-42. 

Para tanto, em observância aos art. 4º, IV e VI, da Resolução CNMP n. 23/2007 e 6º da Resolução CSMPF n. 87/2006, determina-se: 

1- a remessa de cópia desta Portaria para publicação e de comunicação à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão; 

2- a expedição de ofício ao IBAMA, com a finalidade de averiguar os desdobramentos das medidas adotadas no âmbito do processo 

administrativo lá instaurado, no qual, inclusive, houve a cientificação da autuada para, querendo, realizar audiência de conciliação ambiental. 
 

TIAGO ALZUGUIR GUTIERREZ 

Procurador da República 
 

##UNICO|SC|PR-SC-00018155-2023 

PORTARIA N° 48 - PRSC-GABPR12, DE 28 DE MARÇO DE 2023 
 

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais outorgadas pelo 

art. 129 da Constituição da República e: 

Considerando as atribuições dispostas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República; 

Considerando o encargo previsto no art. 6º, VII, b e art. 7º, I, da Lei Complementar 75/1993; 

Considerando a previsão constante da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

Considerando a necessidade de realizar diligências para averiguar a situação narrada na representação; 

Determina a conversão da Procedimento Preparatório nº 1.33.005.000811/2021-05 em INQUÉRITO CIVIL, autuando-se esta portaria 

e os documentos que acompanham o feito, com a ementa que segue: 

CIDADANIA. PFDC. ACESSIBILIDADE. PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS. PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - CAMPUS DE JOINVILLE. UFSC. 

Após os registros devidos, remeta-se cópia desta portaria para publicação, conforme os intentos constantes dos arts. 4º, VI e 7º, §2º, 

I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
 

MARCELO DA MOTA 

Procurador da República 
 

##UNICO|SC|PR-SC-00018154-2023 

PORTARIA N° 50 - PRSC-GABPR12, DE 29 DE MARÇO DE 2023 
 

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais outorgadas pelo 

art. 129 da Constituição da República e: 

Considerando as atribuições dispostas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República; 

Considerando o encargo previsto no art. 6º, VII, b e art. 7º, I, da Lei Complementar 75/1993; 

Considerando a previsão constante da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

Considerando a necessidade de realizar diligências para averiguar a situação narrada na representação; 

Determina a conversão da Notícia de Fato nº 1.33.001.000333/2022-46 em INQUÉRITO CIVIL, autuando-se esta portaria e os 

documentos que acompanham o feito, com a ementa que segue: 

1ªCCR. BR 470. MÁ CONSERVAÇÃO DA RODOVIA EM SANTA CATARINA. TRECHO BLUMENAU/OTACÍLIO COSTA. 

Após os registros devidos, remeta-se cópia desta portaria para publicação, conforme os intentos constantes dos arts. 4º, VI e 7º, §2º, 

I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
 

MARCELO DA MOTA 

Procurador da República 
 

##UNICO|SC|PR-SC-00018020-2023 

PORTARIA GABPR1/AAH/PR/SC Nº 52, DE 30 DE MARÇO DE 2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, c, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar 75/93; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento insere-se no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando os elementos constantes na Notícia de Fato nº 1.33.000.000810/2023-64, sobre concurso público para o cargo de 

professor do curso de Licenciatura Intercultural Indígena do Sul e Sudeste da Mata Atlântica - Departamento de História da Universidade Federal de 

Santa Catarina; 

Converta-se em INQUÉRITO CIVIL o procedimento acima indicado, de mesma numeração, para promover a apuração dos fatos 

noticiados. 

Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a acompanham como inquérito civil, com o seguinte descritor: 6ª CCR. 

DIREITOS INDÍGENAS. EDUCAÇÃO. CURSO SUPERIOR. CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR. LICENCIATURA INTERCULTURAL 

INDÍGENA DO SUL E SUDESTE DA MATA ATLÂNTICA. UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA. 
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Determino, ainda, seja minutado ofício ao departamento, solicitando informações sobre o referido concurso e as estratégias de 

discussão sobre o corpo discente com as comunidades indígenas concernentes. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à 6ª CCR, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I 

e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

ANALÚCIA HARTMANN 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
##UNICO|SP|PRM-BAU-SP-00002013-2023 

PORTARIA Nº 7, DE 30 DE MARÇO DE 2023 

 

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais e legais, e: 

CONSIDERANDO o vencimento do prazo de tramitação do Procedimento Preparatório nº 1.34.003.000129/2022-78 (art. 2º, § 6.º, 

da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público); 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, "caput", da Constituição Federal e 

art. 1º da Lei Complementar nº 75/1993 – Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; promover o inquérito civil 

e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; expedir notificações 

nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva; 

exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar (art. 129 da Constituição Federal e artigos 5º e 6º da Lei Complementar 

nº 76/93 - Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público, com relação ao Sistema Prisional, defender a ordem jurídica e 

os direitos humanos, garantir à sociedade a efetiva e correta execução da pena, tendo em vista suas finalidades e a preservação dos direitos e garantias do 

sancionado, bem como delinear linhas de atuação, propor alternativas e apresentar-se como realizadora de iniciativas dirigidas à mudança da triste 

realidade do sistema carcerário brasileiro; 

CONSIDERANDO os relatórios apresentados pelos servidores Agentes de Segurança Institucional, que efetuaram visitas às Centrais 

de Penas e Medidas Alternativas da região e considerando que as situações precárias continuam nas de Pirajuí, Botucatu e Avaré; 

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a 

apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo como 

preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais (art. 1º da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho 

Nacional do Ministério Público, c.c. art. 1º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 

CONSIDERANDO que o art. 2º, § 6º, da Resolução n.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público 

estabelece o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para tramitação do Procedimento Preparatório, prevendo o parágrafo 7º a possibilidade de 

conversão em inquérito civil, caso não seja proposta ação civil pública ou promovido o seu arquivamento; 

RESOLVE, com base no art. 6.º, inciso VII, alínea “d”, da Lei Complementar n.º 75/93, e no exercício de suas funções institucionais, 

INSTAURAR, através da presente PORTARIA, diante do que preceitua o art. 4º, da Resolução nº 23 de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional 

do Ministério Público, INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto apurar possíveis irregularidades no Funcionamento das Centrais de Penas Alternativas, na 

região de Bauru, vinculadas à Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania, da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado de São Paulo. 

FICA DETERMINADO, ainda: 

1. A autuação e registros de praxe quanto à presente Portaria e respectivo(a) Procedimento Preparatório nº 1.34.003.000129/2022-78 

(art. 5º, inciso III, da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 

2. Que a SUBJUR monitore e controle os prazos de tramitação do inquérito civil (art. 9º, da Resolução nº 23 de 17 de setembro de 

2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. art. 15, da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério Público 

Federal); 

3. Que a SUBJUR comunique a instauração deste inquérito civil, pelo Sistema Único, ao Órgão Revisor respectivo do Ministério 

Público Federal (7ª CCR) , em cumprimento ao art. 6º, da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, acerca da presente instauração de Inquérito Civil, 

inclusive para a publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração (art. 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução nº 23 de 17 de setembro de 2007, do 

Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. art. 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério 

Público Federal); 

4. A designação do(s) Assessor(es), Analista(s) e Técnico(s) vinculado(s) ao gabinete para secretariarem o presente inquérito civil 

(arts. 4º, inciso V, e 6º, § 1º, da Resolução nº 23 de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público). 

Registre-se. 

 

CARLOS ROBERTO DIOGO GARCIA 

Procurador da República 
 

##UNICO|SP|PRM-STS-SP-00003234-2023 

PORTARIA Nº 18, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

 

Notícia de Fato nº 1.34.012.000075/2023-12 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu presentante ao final assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e; 

Considerando que cabe ao Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou 

acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumbem defender (art. 8º,§1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da Resolução nº 87/2006, do 

CSMPF); 
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Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; 

Considerando que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função institucional 

do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos 

relativos ao patrimônio público e social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promovendo a responsabilização respectiva; 

Considerando o disposto no art.196 da Constituição Federal: “ A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação”; 

Considerando o disposto no art. 2º, § 1º da Lei nº 8080/90: “ O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 

de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso 

universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação"; 

Considerando a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, aprovada pela Resolução n. 338, de 6 de maio de 2004 do Conselho 

Nacional de Saúde, com o fim de garantir o acesso à população de medicamentos essenciais; 

Resolve, com fulcro no art. 129, II e III, da Constituição da República, arts. 5º, I e IV, 6º, VII, a e c, e 39, II, da Lei Complementar nº 

75/93, e art. 5º, I, da Lei nº 7.347/85. 

Instaurar inquérito civil para apurar eventual irregularidades no âmbito das farmácias da rede pública de saúde do município de 

Mongaguá/SP, tendo em vista a fata de medicamentos destinados à atenção básica da população. 

Observem-se as formalidades instituídas pela Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério 

Público (CNMP), e Resolução nº 87, de 6 de abril e 2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal (CSMPF). 

Designam-se as servidoras Débora Cecília Ferreira Pinto e Cláudia Moraes Silva, como assessoras administrativa e jurídica, 

respectivamente. Sem prejuízo, havendo necessidade, poderão outros servidores lotados nesta Procuradoria da República exercer as referidas funções em 

caráter de substituição. 

Como providências inaugurais determina-se: 

1. Autuação, registro e distribuição a este gabinete, com a seguinte ementa: 

“ SAÚDE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. Apurar eventual irregularidades no âmbito das farmácias da rede pública de saúde 

do município de Mongaguá/SP, tendo em vista a falta de medicamentos destinados à atenção básica da população”. 

2. a expedição de ofício à Secretaria de Saúde de Mongaguá/SP, com cópia da representação, e, solicitando informar, de forma clara 

e objetiva, o motivo pelo qual medicamentos destinados à atenção básica da população, como p. ex. Paracetamol, estão em falta nas farmácias da rede 

pública de saúde do município, bem como quais medidas têm sido adotadas para garantir o abastecimento e distribuição dos medicamentos de forma 

permanente e contínua. 

3. A afixação de cópia desta portaria nas dependências da Procuradoria da República em Santos/SP, no local de costume, pelo prazo 

de 15 (quinze) dias. 

4. O envio de cópia desta, para fins de publicação em órgão oficial, à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL. 

 

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI 

Procurador da República 
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